PARECER Nº 184, DE 2006

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Processo RGL N.º 03750, DE 2.005

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI.

Por meio do Ofício A-nº 53/2.005, tendo em vista o disposto no artigo 47, inciso IX, da Constituição Estadual, o Senhor Governador encaminhou a esta Casa o Balanço Geral do Estado, elaborado em consonância com as disposições da Lei Federal nº 4.320, de 1.964, acompanhado do Relatório sobre as Contas do Exercício Financeiro de 2004.

Concomitantemente e, em atendimento ao disposto no § 2º do artigo 23 da Lei Complementar n.º 709, de 1993, o Senhor Governador remeteu as Contas do Estado, referentes ao exercício de 2004, ao Tribunal de Contas do Estado.

O Senhor Presidente do Tribunal de Contas, por meio do Ofício GP nº 304/2005 - GPTCESP, de 16 de junho de 2005, encaminhou, para os fins contidos no artigo 20, inciso VI, da Constituição Estadual Paulista, o processo TC-4068/026/04, que cuida das contas prestadas relativas ao exercício de 2004, e que foram apreciadas na 1ª Sessão Extraordinária do Pleno. O respectivo Parecer Prévio, favorável à aprovação da matéria em análise, encontra-se juntado aos mencionados autos.

Cumprindo o disposto no artigo 31, §3º, c/c o artigo 236, §3º, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Finanças e Orçamento analisar o Balanço Geral do Estado apresentado, tempestivamente, pelo Senhor Governador, referente ao exercício de 2004.

O relator designado pelo Presidente da Comissão, ilustre Deputado Enio Tatto, exarou voto contrário à aprovação das contas apresentadas, concluindo pela apresentação de projeto de decreto legislativo que considera irregulares e rejeitadas as contas apresentadas pelo Senhor Governador.

Discordando da manifestação do Relator, oferecemos o presente Voto em Separado, pelas razões que passamos a expor.

A prestação de Contas do exercício de 2004 consiste, basicamente, no Balanço Geral do Estado e seus anexos, elaborados de acordo com o disposto na Lei n.º 4.320, de 1964, acompanhados dos relatórios do Contador Geral do Estado e do Coordenador da Administração Financeira.

O Grupo de Acompanhamento das Contas do Estado tomou por base os demonstrativos e peças contábeis apresentados pelo Excelentíssimo Senhor Governador, elaborando minudente  relatório - fls. 600/773, onde se destaca a análise do Balanço Geral do Estado - Exercício 2004, com enfoque especial ao resultado orçamentário, aos percentuais de aplicação no ensino, saúde e despesas com pessoal.

O Parecer do Relator do Tribunal de Contas, Conselheiro Fúlvio Julião Biazzi, foi favorável, ressalvando os atos pendentes de apreciação por aquela corte.  

Em sessão de 15 de junho de 2.005, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Conselheiro Cláudio Ferraz de Alvarenga, à vista do que consta do processo e das peças acessórias, tendo presentes as conclusões, discussão e votação da matéria, pelo voto dos Conselheiros Fúlvio Julião Biazzi, Relator, Antonio Roque Citadini, Eduardo Bittencourt Carvalho, Renato Martins Costa e Robson Marinho, o Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado decidiu emitir parecer favorável à aprovação das contas do Governador do Estado de São Paulo, relativas ao exercício de 2.004, nos termos e para os efeitos de direito, ressalvados os atos pendentes de exame e/ou julgamento por aquela Corte, com as seguintes recomendações:

1. As futuras Leis de Diretrizes Orçamentárias devem apresentar, de forma transparente, para casos de queda na receita prevista, o tipo de gasto a ser contido, seja este investimento, auxílio, subvenção, inversão financeira, gasto de custeio em segmentos de menor essencialidade, conferindo, assim, melhor eficácia ao art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal;

2. As próximas Leis Orçamentárias Anuais devem limitar, em nível percentual, a autorização para suprir financeiramente, dotações relativas a inativos, pensionistas, serviço da dívida, honras de aval, precatórios, despesas de exercícios anteriores e à conta de recursos vinculados e, assim fazendo, conformar-se ao prescrito nos incisos VI e VII do art. 176 da Constituição Estadual;

3. A Fazenda Estadual deve implementar mecanismos mais eficazes para recuperação de sua dívida ativa;

4. A Administração deve retomar a atualização monetária dos saldos da dívida ativa, a garantir maior transparência aos direitos creditórios da Fazenda Estadual, assegurando, destarte, eficácia à regra disposta no inciso III do §2º do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal (magnitude do patrimônio líquido) ; 

5. Implantação de sistema que aproprie, de forma eficiente e realista, os gastos educacionais desenvolvidos pela Fundação Estadual de Bem Estar do Menor - FEBEM; 

6. A Fazenda do Estado deve esclarecer diferença, de R$ 5.312.517,00 (cinco milhões, trezentos e doze mil, quinhentos e dezessete reais), entre os valores apurados pela Auditoria e o registrado no balanço geral do Estado (depósito e retorno dos 15% de impostos vinculados ao FUNDEF);

7. Que o Estado implemente campanhas de esclarecimento ao público alvo do VIVA LEITE, no sentido de que o produto seja tido como complemento nutricional, contextualizando-se no âmbito das ações e serviços de saúde;

8. Que a Secretaria Estadual da Saúde tenha maior envolvimento com os resultados apurados pela Secretaria da Agricultura nas ações do VIVA LEITE, vez que aquela Pasta ainda não se utiliza dos dados e outros elementos de avaliação disponíveis na Secretaria da Agricultura; 

9. Que sejam apresentadas justificativas pormenorizadas, sempre que não houver o cumprimento, ainda que parcial, das metas previstas na Lei Orçamentária vigente;

10. Que sejam implementados pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado - CDHU, medidas que levem ao aumento da construção de unidades habitacionais, de molde a reduzir as atuais necessidades; e

11. Que sejam demonstrados pelo DER - Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo, a efetiva utilização dos recursos provenientes do ônus fixo, recebidos dos contratos de concessão de rodovias celebrados.

Ressalte-se que as contas do Estado referentes ao exercício de 2004 foram prestadas pelo Senhor Governador no prazo convencional e na instrução dos autos foram estritamente observadas as prescrições constitucionais, legais e regimentais.

O teor do relatório circunstanciado  encaminhado pelo Senhor Secretário da Fazenda, as peças contábeis, acessórias e explicativas, além de informações complementares que lhe foram solicitadas mostraram-se satisfatórias.

As normas da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2.000, particularmente aquelas contidas no artigo 20, inciso II, foram observadas, como atestam as manifestações dos órgãos técnicos do Tribunal de Contas e a análise do Conselheiro Relator.

E considerando que o juízo do órgão máximo do Tribunal de Contas do Estado, sempre cônscio da sua enorme responsabilidade, fez acompanhar sua manifestação de importantes recomendações que entendeu suficientes para o caso, merece ele o nosso assentimento.

Assim, face todo o exposto, somos pela emissão de parecer favorável à APROVAÇÃO das contas prestadas pelo Senhor Governador relativas ao exercício econômico-financeiro de 2004, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta, em consonância com as normas legais pertinentes.

Dessa forma, concluímos nos termos do §3º, do artigo 236 do Regimento Interno desta Casa, pela apresentação do seguinte

Projeto de Decreto Legislativo n.º

, de 2006

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - São consideradas regulares e ficam aprovadas as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo relativas ao exercício econômico-financeiro de 2004, consolidadas no Balanço Geral e nos documentos acessórios elaborados em conformidade com o disposto na Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, acompanhadas dos relatórios da Contadoria Geral do Estado, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta Estadual, ressalvados os atos pendentes de julgamento por esta Colenda Casa de Leis.

Artigo 2º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.

É o nosso parecer.

a) Edmir Chedid
- Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Dep. Edmir Chedid, propondo PDL.

Sala das Comissões, em 14/2/2006.

a) Caldini Crespo – Presidente

Vaz de Lima – Vitor Sapienza – Jorge Caruso – Paulo Sérgio – Waldir Agnello – Enio Tatto (contrário) – Caldini Crespo – Mário Reali (contrário) – Edmir Chedid.

PARECER DO  1º RELATOR  CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XII CRI. 

Através do Ofício A-53, de 2005, o Senhor Governador enviou a esta Casa o Balanço Geral do Estado e o Relatório sobre as Contas do Exercício Financeiro de 2004. 

Comunicado sobre o recebimento das contas, o Tribunal de Contas procedeu à sua análise e encaminhou os resultados a este Poder, através do Ofício nº 304/2005, resultados estes que constituem  os autos do processo TC – 4068/026/04. 

No Tribunal de Contas do Estado de São Paulo foi designado relator o Conselheiro Fulvio Julião Biazzi. Apresentado seu relatório e parecer, o Tribunal de Contas concluiu pela aprovação das contas relativas ao exercício de 2004. 

Em seu parecer, no entanto, o eminente relator aponta diversas irregularidades e faz 11 recomendações e ressalvas. 

Tendo como base o relatório e o parecer do referido Conselheiro, teceremos alguns comentários que entendemos importantes para o julgamento das contas por esta Casa.

I - CUMPRIMENTO DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO, DA LEI ORÇAMENTÁRIA – LOA E DO PLANO PLURIANUAL – PPA

As contas do Governo do Estado relativas ao ano de 2004 obedecem ao Plano Plurianual aprovado, que contempla o quadriênio de 2004 a 2007. O Plano atende os preceitos constitucionais, mas cabe destacar que, infelizmente, o Governo não apresentou relatório detalhando o cumprimento das metas previstas no PPA e na Lei Orçamentária de 2004 e cremos que essa lacuna deva ser salientada para se ter um juízo dos procedimentos adotados e das verdadeiras prioridades do Governo do Estado.

O Tribunal de Contas sugere que haja a apresentação de justificativas pormenorizadas, sempre que não houver o cumprimento, ainda que parcial das metas previstas na LDO ou Lei Orçamentária vigente. A não publicidade dos dados referentes às metas físicas, hoje sintetizadas no SIMPA da Secretaria do Planejamento, dificulta o trabalho legislativo de propor correções no processo orçamentário. 

As diretrizes orçamentárias que estão contempladas na Lei 11.473, de 16 de julho de 2003, apresentam critérios genéricos para cumprir as determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal no que diz respeito à definição dos critérios para que o Estado possa repassar recursos para a Administração Indireta e subvencionar instituições não governamentais. 

A LDO para 2004 previa, no artigo 11, inciso IV, que haveria “a compatibilização  das prioridades constantes na lei orçamentária com as aprovadas nesta lei”. Ocorre que tais informações não constam do orçamento para esse exercício, violando assim os princípios constitucionais que vinculam uma lei à outra.

Cabe ainda destacar que a LDO de 2004 desrespeita a Lei de Responsabilidade Fiscal, ao não estabelecer critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9o e no inciso II do § 1o do art. 31. Além do mais, não há menção ao que prevê o inciso IV do artigo 4º , ou seja, avaliação da situação financeira e atuarial dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador e dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial.

Causa espécie, que o governo do Estado, que se ufana de ser o grande defensor da Lei de Responsabilidade Fiscal, também não preveja na Lei de Diretrizes Orçamentárias, tal como a legislação manda, que haja demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado . Com relação à estimativa DE renúncia de receita, especialmente do ICMS, não há informações detalhadas sobre os setores econômicos beneficiados  e as medidas de compensação a serem aplicadas.

A Lei n( 11.607/2003 orçou a receita e fixou a despesa para o exercício de 2003. Esta Lei contempla a abertura de créditos sem qualquer limite para determinadas despesas. A falta de limites na abertura de créditos é item reincidente nas leis orçamentárias deste Governo e possibilita ao Executivo uma margem de manobra extremamente grande em relação aos remanejamentos das dotações orçamentárias. A Bancada do Partido dos Trabalhadores, preocupada com a correta gestão dos recursos públicos e com a transparência dos atos do Executivo, vem, ano a ano,  apresentando emendas às propostas orçamentárias, buscando estabelecer limites para a abertura desSes créditos. O objetivo é que o Governo busque trabalhar, cada vez mais, com um quadro realista das finanças do Estado, fazendo com que a peça orçamentária represente, de fato, a situação econômica e financeira de São Paulo e que não seja, como tem sido por muitos anos, apenas uma “peça de ficção”.     

Os parâmetros utilizados pelA LDO-2004 para a confecção do orçamento do Estado  previam que  o IGP-DI/FGV subiria 9%, enquanto que o crescimento real do PIB Paulista seria de 3%. As previsões constantes na LDO não se materializaram, visto que a inflação foi de 12,13% e o PIB paulista cresceu 7,6%, segundo levantamento da fundação SEADE. Esse fato foi um dos fatores que permitiu que houvesse excesso de arrecadação neste exercício.

(i) II –RECEITA

(ii) A) EXCESSO DE ARRECADAÇÃO CHEGOU A R$ 3,23 BILHÕES EM 2004.

A receita do Governo do  Estado de São Paulo cresceu  em valores nominais 13,61% (+R$ 7,9 bilhões), comparando o ano de 2003 com de 2004 . Corrigido pelo IGP-DI e pelo IPCA apresentou um crescimento de 1,3%  e de 5,6% respectivamente.

O Governo do Estado de São Paulo vem obtendo, desde 1998, sucessivos excessos de arrecadação que totalizaram, até o exercício de 2004, a quantia de  R$  20,1 bilhões de reais. Essa sistemática de subestimar a receita do Estado permitiu que o Governador, além de uma margem de remanejamento de 44% do orçamento, pudesse ainda dispor de mais 6% da receita que, por estar fora das vinculações, pode alocar como deseja. Essa prática do Governador vai contra todo o discurso republicano e democrático que ressalta a necessidade do controle social sobre as contas governamentais e com isso debilita o trabalho legislativo no processo de formulação da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da própria Lei Orçamentária, ainda mais que os créditos suplementares não passam pelo poder legislativo.

O excesso de arrecadação não foi maior devido ao fato de que os recursos para despesa de capital não foram auferidos tal como era programado, especialmente o que se refere à alienação de bens. A principal alienação de bem prevista foi a venda de ações da Sabesp na Bolsa de Valores, no início de outubro de 2004, mas, estranhamente, esses recursos não entraram para o Tesouro estadual e podem ter sido enviados para essa empresa estatal. 

O fato de a arrecadação ser superior à previsão deve-se, em boa medida, ao crescimento dos recursos do tesouro estadual, especialmente ao que se refere à arrecadação de impostos e taxas, visto que foram auferido recursos de R$ 1,88 bilhão e R$ 619 milhões foram de recursos federais.

B) AS TAXAS CRESCEM 41,5% EM 2004 E CAI O RECURSO ORIUNDO DA COBRANÇA DA DIVIDA ATIVA.
A receita do Governo do  Estado de São Paulo cresceu  em valores nominais 13,61% (+R$ 7,9 bilhões) comparando-se o ano de 2003 com o de 2004 .  Corrigido pelo IGP-DI e pelo IPCA, apresentou um crescimento de 1,3%  e de 5,6%, respectivamente. Esse crescimento foi puxado pelo crescimento da receita tributária de 14,6% (valor nominal) e, em valor real, de 2,2% (IGP-DI) e 6,8% (IPCA). O ICMS cresceu em valores nominais 14,8 % e o IPVA, 13,7%.

 As taxas cresceram 41,5 % em valores nominais, com destaque para a a “taxa de serviços de trânsito-Detran-tabela C” (engloba os diversos serviços cobrados pelo DETRAN e se refere especialmente ao aumento de 209% na taxa do licenciamento) com  o crescimento expressivo de 64% (+R$  374 milhões).

A receita de contribuições, que engloba as contribuições dos funcionários públicos com pensões e aposentadorias, cresceu  em valores nominais 33% (+ 593 milhões), e 18,5% em  valor real  (IGP-DI). 

As transferências correntes da União cresceram em valor nominal 14,7% e, em valor real, 2,3% (IGP-DI). Já as transferências de capital da União subiram em valor nominal 76% e, em valores corrigidos pelo IGP-DI, 57%.

As operações de crédito tiveram uma redução em valores nominais de 4,2% (- R$ 24 milhões) e de 11% ,se corrigido pelo IGP-DI.

A receita patrimonial cresceu 11,8%, com destaque para a arrecadação com concessões e permissões do Estado, referente aos recursos que o Governo recebe das concessionárias que  administram as rodovias paulistas, que tiveram elevação de 11,5% (+R$ 31,7 milhões)

Houve uma queda significativa dos valores recebidos de dívida ativa (outras receitas correntes) que subiu em valores nominais, apenas 2,8% (+ 7 milhões) e –8,4% em valores corrigidos pelo IGP-DI. Essa redução na receita da dívida ativa tributária aponta a falta de esforço do Governo em recuperar esses créditos, o que contribuiu para que o total da dívida ativa saltasse de R$ 66,97 para R$ 76 bilhões, em valores corrigidos pelo TCE (+ 12%). O próprio Tribunal de Contas observa que existe a necessidade de se criarem mecanismos mais eficientes para a cobrança da dívida ativa, visto que seu total representa 115% da receita total arrecadada.Além disso, o governo não vem corrigindo monetariamente a dívida ativa e, segundo cálculo do Tribunal de Contas ao corrigir esses valores, eles alcançam a cifra de  R$ 76 bilhões de reais.

Em 2004, a diferença entre a receita arrecadada e a despesa realizada foi da ordem de R$ 216,6 milhões, sendo menor que em 2003 (R$ 497 milhões). Esses recursos vão aumentar a disponibilidade do caixa do Tesouro estadual. O excesso de arrecadação, como a Bancada do PT já vinha alertando, chegou a R$ 3,2 bilhões.

Na rubrica outras receitas correntes, que representa a cobrança da dívida do Estado, houve um crescimento em relação à previsão inicial de 24% (+R$ 380 milhões). Houve, porém, em relação ao realizado no ano anterior, a queda em valores nominais de 26,5% (-R$ 572 milhões). A cobrança da dívida ativa tributária caiu 54% (-R$ 296 milhões) em relação ao ano de 2002, apesar de o Governo do Estado ter dado anistia aos devedores do ICMS. 

A receita diferida - receita vinculada que, por ter sido arrecadada em dezembro, não pode ser gasta no exercício, ficando para ser utilizada no ano subseqüente - chegou a R$ 1,8 bilhões, tendo um incremento de 39% em relação ao exercício anterior.

A tabela abaixo registra a arrecadação do ICMS por setor econômico e não deixa de ser interessante  que a arrecadação do setor industrial caiu quase 15 pontos percentuais desde 1997 e, ao contrário, ocorreu uma elevação constante dos chamados preços administrados (telefonia, combustíveis e energia elétrica), apontando para os efeitos da privatização de alguns desses setores  que, em conseqüência, tiveram os  contratos reajustados pelo IGP-DI ou IGP-M, muito superiores a qualquer outro índice inflacionário. Parte da queda da industria foi compensada pela elevação dos serviços, o que,de certo modo, aponta para as mudanças do processo de produção capitalista, vulgarmente conhecida como globalização.

	ARRECADAÇÃO ICMS POR SETOR ECONÔMICO- EM PERCENTUAL
	
	
	
	

	 Setor econômico
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	a. Preços Administrados
	25,97%
	27,54%
	33,11%
	35,81%
	36,88%
	37,42%
	39,59%
	37,69%
	38,35%

	Indústria
	50,45%
	49,33%
	47,89%
	44,64%
	42,65%
	41,19%
	38,60%
	38,36%
	35,82%

	Serviços
	20,84%
	19,66%
	18,24%
	18,61%
	19,44%
	20,35%
	20,99%
	23,37%
	25,29%

	Agropecuária
	0,27%
	0,23%
	0,23%
	0,24%
	0,18%
	0,24%
	0,24%
	0,18%
	0,15%

	Não classificados
	2,48%
	3,25%
	0,54%
	0,70%
	0,84%
	0,80%
	0,58%
	0,39%
	0,39%

	Total
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%


(iii) C) A DIMINUIÇÃO DA RECEITA PRÓPRIA COMPARADO AO  PIB PAULISTA

A receita própria do Estado (receita de impostos e taxas mais as  transferências obrigatórias da União) vem crescendo acima do PIB, se tomarmos a série histórica de 1998 a 2004, visto que a relação subiu de 10,04 para 10,39%, porém deve-se observar que de 2002 para 2004 houve uma queda abrupta dessa relação, de quase um ponto (de 11,30 para 10,39%).Essa queda representou aproximadamente R$5,38 bilhões de reais.  Para termos uma aproximação  do prejuízo causado por essa diminuição, o ICMS, que em 2002 representava 8,32% do PIB paulista, em 2004 chegou a 7,64%, uma queda de 4 bilhões de reais, o que gerou uma diminuição de R$ 1 bilhão de reais para os Municípios paulistas, uma queda de repasses para a educação de aproximadamente R$ 900 milhões e, para a saúde, algo em torno de R$ 360 milhões de reais,  as universidades perderam aproximadamente R$ 287 milhões e o setor da habitação perdeu R$ 40 milhões.

Uma forma de ler esses números se refere à diminuição da carga tributária a partir de 2002, mas deve-se levar em consideração que essa redução da receita do Estado frente ao PIB paulista é ocasionada especialmente por três motivos: aumento da renúncia fiscal, especialmente do ICMS, como vem denunciando a Bancada do PT, em segundo lugar, a ineficácia da máquina arrecadadora e, por último, a leniente ação o Governo Estadual  no combate à sonegação fiscal, visto que as últimas denúncias surgidas na imprensa resultaram de ações da Secretaria da Receita Federal e da Polícia Federal como o caso da exportação fictícia da soja, da Shincariol, da Daslu. A sonegação da exportação fictícia da soja causou prejuízo de 1 bilhão da reais, ou seja, os Municípios paulistas perderam R$ 250 milhões, a educação R$ 300 milhões e a saúde R$ 120 milhões.
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Total

6.542.500.353

5.444.973.898

-1.238.389.379

20.131.500.605

6,02%


(iv) III – CRÉDITOS ADICIONAIS: NOS ÚLTIMOS SETE ANOS O PODER EXECUTIVO NUNCA USOU O PERCENTUAL PREVISTO NO ORÇAMENTO.

O parecer do Tribunal de Contas do Estado aponta que, de 1998 até 2004 os créditos adicionais abertos pelo governo do Estado ficaram na média de 8,32% da despesa fixada no orçamento estadual, como aponta a tabela abaixo:

	a) Créditos Adicionais aberto pelo Governo do Estado de São Paulo

	 
	 despesa autorizada
	Créditos adicionais Abertos- valor
	Créditos adicionais Abertos- %

	2004
	17%
	4.931.471.253
	7,88%

	2003
	17%
	1.521.397.459
	2,79%

	2002
	17%
	3.868.717.429
	7,78%

	2001
	17%
	4.749.051.604
	9,82%

	2000
	17%
	5.105.882.968
	12,66%

	1999
	17%
	4.275.466.521
	10,10%

	1998
	17%
	2.502.332.324
	7,52%

	média- 7 anos
	17%
	26.954.319.558
	8,36%

	Fonte: Tribunal de Contas do Estado
	


Esse levantamento demonstra que em nenhum ano da série histórica o governo chegou ao limite definido pelo artigo 7º do orçamento do Estado (17 % da receita fixada) e aponta para a necessidade de reduzir nas próximas peças orçamentárias essa margem absurda que o governo tem e, dessa forma, fazer com que os créditos adicionais passem pelo crivo do Poder Legislativo.

No exercício de 2004, o artigo 8º do orçamento permite que  o governo remanejar recursos , no âmbito de cada órgão, entre: elementos  do mesmo grupo de despesa e entre ações de um mesmo programa. Esse movimento redundou em alterações, tanto para suplementar como para redução no valor de R$ 30,9 bilhões de reais, ou seja, 49,44% da despesa fixada.  A suplementação por decreto somou o valor R$ 4,9 bilhões e a redução de R$ 2,3 bilhões e houve uma suplementação automática de R$ 3,16 bilhões, basicamente proveniente de recursos vinculados federais e estaduais.

(v) IV- DESPESA

Mesmo com uma arrecadação relativamente estável, as despesas no ano de 2003 chegaram a R$ 65,7 bilhões. Houve um superávit orçamentário de R$ 48 milhões, que ajudou a elevar os recursos disponíveis do Tesouro. Este superávit, todavia,  parece ter sido mais utilizado para fazer caixa e cumprir com os pagamentos da dívida, além de aumentar a dedução da dívida consolidada,  o que é  fundamental para diminuir a relação entre a dívida consolidada líquida e a receita corrente líquida, do que para recompor/aumentar os gastos relativos aos programas orçamentários destinados às populações mais carentes, ou seja, aumentar os gastos com as áreas sociais, relacionadas sempre como áreas prioritárias deste Governo. 

(vi) A-) DESPESA POR ÁREA: A QUEDA DOS RECURSOS PARA A ÁREA SOCIAL

O Plano Plurianual para o período 2004 a 2007 divide a despesa por programa em cinco grandes áreas: Gestão Pública (GP), Desenvolvimento Regional(DRM), Desenvolvimento Social(DS), Desenvolvimento da Infra-Estrutura(DI) e Desenvolvimento Econômico(DES).No orçamento 2004, os programas vinculados à área da Gestão Pública representavam 62% dos recursos previstos, isso se deve ao peso que representam as transferências de impostos para os Municípios (ICMS e IPVA), além do pagamento do serviço da dívida e a maior parte dos recursos para o custeio da máquina (gasto com pessoal e despesas correntes). Desse modo,  quase 2/3 do gasto do Estado se concentra na área meio e não nas áreas fins.

A tabela abaixo aponta para o gasto por área previsto e realizado em 2004. Como o Governo do Estado arrecada mais do que previa desde 1998, o método usado para auferir se os recursos foram distribuídos proporcionalmente e qual área foi privilegiada foi o de multiplicar o percentual da despesa total orçado pela despesa total realizada e ver se houve ganho ou perda. Desse modo, constata-se que a área de Desenvolvimento Econômico e Social perdeu R$ 123 milhões, já com o Desenvolvimento Regional deixaram de ser gastos R$ 50,8 milhões e com o Desenvolvimento Social, R$ 36 milhões. Em contrapartida, foram favorecidas as áreas vinculadas à infra-estrutura e a gestão pública.

	Artigo 2o. Despesa por Área
	2004
	Percentual
	2004
	Percentual
	Variação

	Artigo 3o. Área
	Orçado
	da despesa
	Liquidado
	da despesa
	Percentual da despesa

	DES
	1.215.974.887
	1,94%
	1.155.333.214
	1,76%
	-123.117.713

	DI
	3.255.052.934
	5,20%
	3.460.416.746
	5,26%
	38.121.199

	DRM
	183.110.765
	0,29%
	141.684.715
	0,22%
	-50.834.168

	DS
	19.152.773.829
	30,61%
	20.100.788.545
	30,55%
	-36.042.997

	GP
	38.764.075.796
	61,95%
	40.932.880.690
	62,22%
	177.130.576

	Reserva/contingência
	5.000.000
	0,01%
	0
	0,00%
	-5.256.897

	TOTAL
	62.575.988.211
	100,00%
	65.791.103.910
	100,00%
	0


Outra forma de analisar esses dados é observar as variações nominais entre o orçado e o executado. Nesse caso, é importante salientar que as despesas que cresceram abaixo do crescimento do gasto realizado caem em valor percentual. Desse modo, percebe-se que, nominalmente, as áreas mais afetadas foram vinculadas ao Desenvolvimento Econômico (-R$ 60 milhões) e o Regional (-R$ 41 milhões). Isso quando o Governo do Estado tem um excesso de arrecadação de 3,2 bilhões de reais.

	Despesa por área
	2004
	2004
	Variação
	Variação

	Aréa
	Orçado
	Liquidado
	nominal
	percentual

	DES
	1.215.974.887
	1.155.333.214
	-60.641.673
	-5,0%

	DI
	3.255.052.934
	3.460.416.746
	205.363.812
	6,3%

	DRM
	183.110.765
	141.684.715
	-41.426.050
	-22,6%

	DS
	19.152.773.829
	20.100.788.545
	948.014.716
	4,9%

	GP
	38.764.075.796
	40.932.880.690
	2.168.804.894
	5,6%

	Reserva/contingência
	5.000.000
	0
	-5.000.000
	-100,0%

	TOTAL
	62.575.988.211
	65.791.103.910
	3.215.115.699
	5,1%


O detalhamento por fonte de recursos e por grupo de despesa (ex:investimentos, pessoal, etc...) é fundamental para entender a ação do Governo Geraldo Alckmin.

1-) GASTO POR FONTE:

Ao verificarmos a despesa por fonte e área do Governo do Estado, constata-se que os recursos estaduais (Tesouro, administração indireta, vinculados estaduais e dos fundos especiais de despesa) caíram 4% nos programas destinados ao desenvolvimento econômico e 9% para o desenvolvimento regional. É possível perceber uma queda na participação na área de desenvolvimento social de 28,07% para 27,42%, o que significa uma perda de R$ 398,4 milhões.A prioridade do Governo foi injetar recursos na infra-estutura (+204 milhões); já na gestão pública, deve-se levar em consideração que o crescimento de R$ 2 bilhões se deve em boa parte, à transferência de impostos (+950 milhões) e obrigações previdenciárias (+624 milhões).

	 
	recursos estaduais
	participação
	recursos estaduais
	participação
	variação
	variação

	Aréa
	orçado
	percentual
	liquidado
	percentual
	nominal
	percentual

	Total DES
	1.191.556.669
	2,02%
	1.142.298.753
	1,86%
	-49.257.916
	-4,13%

	Total DI
	2.415.045.608
	4,10%
	2.619.840.359
	4,26%
	204.794.751
	8,48%

	Total DRM
	143.565.743
	0,24%
	130.494.345
	0,21%
	-13.071.398
	-9,10%

	Total-DS
	16.544.934.060
	28,07%
	16.849.728.092
	27,42%
	304.794.032
	1,84%

	Total GP
	38.643.332.757
	65,57%
	40.701.129.880
	66,24%
	2.057.797.123
	5,33%

	Total
	58.938.434.837
	100,00%
	61.443.491.428
	100,00%
	2.505.056.591
	4,25%


Os recursos vinculados federais, que  representam uma boa parte das transferências da União, tiveram um crescimento de 20% ante o previsto. Houve incremento de 32% na área de desenvolvimento econômico, de 27,7 % para a do desenvolvimento social e 97% para a gestão pública. 

O crescimento dos recursos vinculados federais se deve basicamente à  maior transferência para prestação de serviços no SUS(+ R$ 699 milhões), para a transferência para o Fundo Estadual de Saúde (+R$ 248,6 milhões), devido ao aumento de repasses por causa do aumento do piso do SUS e para gestão plena na capital.

	DESPESA COM RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS
	
	
	

	 
	 
	participação
	 
	participação
	variação
	variação

	Área
	Orçado
	percentual
	Liquidado 
	percentual
	nominal
	percentual

	Total DES
	2.200.178
	0,07%
	2.899.988
	0,08%
	699.810
	31,8%

	Total DI
	350.700.984
	11,95%
	200.316.732
	5,64%
	-150.384.252
	-42,9%

	Total DRM
	2
	0,00%
	0
	0,00%
	-2
	-100,0%

	Total-DS
	2.513.082.635
	85,63%
	3.210.089.530
	90,45%
	697.006.895
	27,7%

	Total GP
	68.692.559
	2,34%
	135.910.096
	3,83%
	67.217.537
	97,9%

	Total
	2.934.676.358
	100,00%
	3.549.216.346
	100,00%
	614.539.988
	20,9%


O gasto com as operações de crédito teve queda de 14% ante o previsto, as maiores quedas foram: na área de desenvolvimento social (-90%), desenvolvimento regional (-72%) e desenvolvimento econômico (-68%). A única área que recebeu mais recursos foi a de infra-estrutura (+13%).

2-) GASTO POR GRUPO DE DESPESA

Os investimentos tiveram uma queda ante o previsto de 9,3%, mas as maiores quedas se concentraram na área de desenvolvimento regional (-15%) e no desenvolvimento social (-28%).Em compensação, aumentou o investimento para a infra-estrutura (+1%) e o desenvolvimento econômico (+13%).

(i) INVESTIMENTOS

	 
	 
	participação
	 
	participação
	variação
	variação

	Aréa
	Orçado
	percentual
	Liquidado 
	percentual
	nominal
	percentual

	Total DES
	139.948.365
	5,16%
	158.085.276
	6,42%
	18.136.911
	12,96%

	Total DI
	1.007.988.828
	37,13%
	1.018.218.684
	41,38%
	10.229.856
	1,01%

	Total DRM
	62.916.157
	2,32%
	53.433.284
	2,17%
	-9.482.873
	-15,07%

	Total DS
	1.027.406.837
	37,85%
	738.293.499
	30,00%
	-289.113.338
	-28,14%

	Total GP
	476.130.978
	17,54%
	492.769.591
	20,02%
	16.638.613
	3,49%

	Total
	2.714.391.165
	100,00%
	2.460.800.334
	100,00%
	-253.590.831
	-9,34%


Ao separar somente os recursos estaduais para investimentos, constata-se uma queda de R$ 416,8 milhões (-19,4%), que atinge especialmente o desenvolvimento social (-R$ 328 milhões) e infra-estrutura (-R$ 66 milhões). A única área que teve incremento de recursos  foi a de desenvolvimento econômico (+27,8 milhões). Em contrapartida, houve crescimento de R$ 53,4 milhões (+16,6%) dos recursos federais para investimentos, que se concentraram no desenvolvimento social (+R$ 79 milhões). Houve queda nas transferências para a área de desenvolvimento econômico (-R$ 826 mil) e infra-estrutura (-45%).

	Artigo 4o. DESPESA DE INVESTIMENTOS COM  RECURSOS ESTADUAIS
	
	

	 
	 
	 
	variação
	variação

	Aréa
	Orçado
	Liquidado 
	nominal
	percentual

	Total DES
	122.358.412
	150.222.388
	27.863.976
	22,8%

	Total DI
	637.748.945
	571.536.928
	-66.212.017
	-10,4%

	Total DRM
	60.771.157
	51.997.413
	-8.773.744
	-14,4%

	Total-DS
	868.215.478
	539.469.135
	-328.746.343
	-37,9%

	Total GP
	458.800.803
	417.787.483
	-41.013.320
	-8,9%

	Total
	2.147.894.795
	1.731.013.346
	-416.881.449
	-19,4%


Em contrapartida, houve crescimento de R$ 53,4 milhões (+16,6%) dos recursos federais para investimentos, que se concentraram no desenvolvimento social (+R$ 79 milhões). Houve queda nas transferências para a área de desenvolvimento econômico (-R$ 826 mil) e infra-estrutura (-45%).Com recursos de operações de crédito houve um aumento de R$ 160 milhões para a infra-estrutura. Nas demais áreas, houve queda.

As inversões financeiras são um mecanismo do Governo do Estado para repassar recursos para as empresas com a finalidade de investimento ou amortização da dívida. A tabela abaixo mostra uma queda na área social (- R$ 20 milhões) e de desenvolvimento social (-1,7 milhões). E um grande crescimento na área de infra-estrutura (+64,5 milhões).

	(i) DESPESA COM INVERSÃO FINANCEIRA
	
	
	

	 
	 
	 
	variação
	variação

	Área
	Orçado
	Liquidado 
	nominal
	percentual

	Total DES
	2.500.140
	800.000
	-1.700.140
	-68,00%

	Total DI
	1.009.025.011
	1.073.617.779
	64.592.768
	6,40%

	Total DRM
	200.010
	609.000
	408.990
	204,48%

	Total DS
	536.546.063
	516.456.657
	-20.089.406
	-3,74%

	Total GP
	344.550.528
	402.231.693
	57.681.165
	16,74%

	Total
	1.892.821.752
	1.993.715.129
	100.893.377
	5,33%


O gasto com outras despesas correntes teve crescimento na área social, especialmente devido ao repasse com impostos para os Municípios e as transferências federais na área da saúde, em contrapartida, caíram os recursos para a área de desenvolvimento econômico (-R$ 71,5 milhões) .

	(ii) GASTO COM OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	
	

	 
	 
	 
	variação
	variação

	Área
	Orçado
	Liquidado 
	nominal
	percentual

	Total DES
	716.765.320
	645.263.998
	-71.501.322
	-10,0%

	Total DI
	983.276.591
	996.514.230
	13.237.639
	1,3%

	Total DRM
	 
	 
	0
	#DIV/0!

	Total DS
	6.793.473.187
	7.862.922.778
	1.069.449.591
	15,7%

	Total GP
	17.226.141.206
	17.995.256.833
	769.115.627
	4,5%

	Total
	25.719.656.304
	27.499.957.839
	1.780.301.535
	6,9%


O Governo do Estado de São Paulo, em um ano em que o excesso de arrecadação foi de R$ 3,2 bilhões de reais e que a economia brasileira teve um crescimento expressivo , não gastou recursos com a área social, especialmente com os investimentos nem com para programas voltados para o desenvolvimento econômico e regional. Desse modo, o Governo priorizou a despesa com a infra-estrutura, à custa da diminuição do gasto social.

i) B) A DIMINUIÇÃO DA DESPESA COM PESSOAL E O AUMENTO DA TERCERIZAÇÃO.

A despesa com pessoal sofreu um pequeno acréscimo, subindo de um crescimento de 42,93% para 43,17% (+R$ 155 milhões), o que demonstra que o reajuste dado a setores do funcionalismo praticamente estava já previsto no orçamento. 

Na audiência pública para apresentação dos demonstrativos previstos pela Lei de Responsabilidade Fiscal para o 2º Quadrimestre de 2004, os deputados do PT já apontavam que o  Governo do Estado poderia ser mais generoso nos reajustes para o funcionalismo público, visto que, naquela oportunidade, a diferença entre a despesa com pessoal e o limite prudencial (46,5%)  era  R$ 1,05 bilhão.Na ocasião,  o Secretario se equivocou ao alegar que até o final do ano haveria a devolução da contribuição dos inativos, mas essa é excluída do cálculo para a composição da despesa líquida com pessoal.

O relatório final de 2004 confirma a avaliação do PT, visto que a despesa líquida com  pessoal do Poder Executivo foi de R$ 22,03 bilhões (44,53%) e fica, portanto, R$ 1bilhão abaixo do limite prudencial (46,5%)  e R$  2,2 bilhões do limite legal (49%). Ou seja, o Governo Alckmin teria condições legais de dar reajustes para o funcionalismo público, pois há uma diferença de 1 a 2 bilhões  de reais que pode ser aplicada. 

Essa constatação de que haveria recursos para um reajuste maior para o funcionalismo indica que o Governo do Estado de São Paulo quer a continuidade da política de arrocho salarial, visto que o Secretario do Planejamento Andréa Calabi afirmou que o  Executivo pretende gastar no máximo, 45% com os funcionários do Poder Executivo em 2005, ou seja, se o governo mantivesse essa posição, ele disporia de apenas 230 milhões para reajuste salarial. Isso foi feito de acordo com o discurso oficial, para se adequar ao limite prudencial  definido na Lei de Responsabilidade Fiscal e, para tanto, o Poder Executivo tomou medidas que evitaram a contratação de pessoal e o reajuste salarial.

O Gasto com pessoal, em 2004, atingiu o menor valor na série histórica desde 1998 (43,15%); deve-se sublinhar que, de 2001 até agora, a queda é mais expressiva, visto que no ano em que Geraldo Alckimin assumiu o governo, a despesa com pessoal chegava a 45,5%. O gasto com aposentadorias e pensões caiu de 16,5% para 16,13 da despesa do Estado e o mesmo ocorreu  com  o gasto com o funcionário ativos, que foi reduzido de 26% para 24,82%. A despesa com serviços de terceiros subiu de 5,49% para 8,45%, ou seja, de 2001 até 2004,os gastos com terceirização subiram 101%, enquanto despesa do Estado cresceu apenas 39%.

C-) GASTO COM A PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS:

A receita de contribuições para a previdência pública cresceu de 2003 para 2004, R$ 626 milhões de reais (+35%). O fator preponderante para explicação desse crescimento foi o aumento da arrecadação,  dado à elevação contribuição do servidor ativo, tanto civil como militar, que chegou a R$ 497 milhões (+60%). Esse resultado é reflexo do aumento de 5% na contribuição para previdência social.

	contribuições previdenciárias
	2003
	2004
	variação nominal
	variação %

	Contribuição do servidor ativo (civil+militar)
	829.303
	1.327.079
	497.776
	60,02%

	Contribuição do servidor inativo (civil+militar)
	309.146
	339.034
	29.888
	9,67%

	contribuição patronal (civil)
	184.022
	246.039
	62.017
	33,70%


A despesa com pensões e aposentadorias de 2003 para 2004, subiu R$ 918 milhões (+9%). O aumento da contribuição dos funcionários foi fundamental para diminuir o déficit previdenciário que cresceu apenas R$ 292 milhões (+3,5%), ou seja, abaixo da inflação registrada no período.  

D-) DESPESA POR GRUPO: DEIXAM DE SER GASTOS R$ 960 MILHÕES.

A despesa por grupo aponta que, entre o percentual do total da despesa prevista e  realizada, houve queda dos investimentos de 4,36% para 3,76% (-R$ 398 milhões) e houve queda dos recursos para o serviço da dívida, que caíram de 8,76% para 8,08% (-R$ 439 milhões). Em contrapartida, houve crescimento dos recursos para despesas correntes (despesa com o custeio do Estado, como compra de material de consumo e serviços de terceiros) que aumentou sua participação de 41,48% para 42,09% (+R$ 398 milhões), as inversões financeiras (recursos para capitalizar as empresas do Estado, tanto para amortização da dívida e investimentos) cresceram sua participação de 2,47 para 2,91% (+R$ 288 milhões). 

A queda dos investimentos foi conseqüência de uma política de contingenciamento, como ocorreu no Fundo de Melhoria das Estâncias, que não teve seus recursos liberados em 2004. Os R$ 100 milhões só foram disponibilizados em maio de 2004. O Governador Geraldo Alckmin agiu contra a lei que criou os repasses para Fundo de Melhorias para as Estâncias Turísticas. Alem disso, uma das prioridades do Governo - a expansão do ensino técnico e tecnológico - tinha recursos previstos R$ 17 milhões e deixaram de ser gastos   R$ 2,7 milhões (-16%), prejudicando gravemente a expansão dos serviços do Centro Paula Souza. O mesmo ocorreu com as Universidades Públicas, como será detalhado mais à frente.

Ainda merece atenção a ação do Governador no que se refere aos investimentos na segurança pública e na saúde, pois, dos R$ 147,8 milhões previstos, foram gastos R$  136,4 milhões (-7,7%); dos recursos estaduais, porém, só foram empenhados 56% (R$ 82,4 milhões); desse modo, deixaram de ser aplicados R$ 65 milhões (-44%),  e foram gastos R$  54 milhões com recursos federais, quando estava prevista verba simbólica de 100 reais. Criou-se uma situação esdrúxula, com o Governo Federal bancando 40% dos investimentos da Polícia do Estado de São Paulo e os recursos próprios da administração corresponderam a apenas 60%. Desse modo, onde entraram recursos federais, o Governador retirou recursos próprios, prejudicando gravemente a população, especialmente quando aumenta a onda de violência.

Os investimentos previstos na Secretaria da Saúde eram de R$ 474 milhões, mas só foram empenhados 48% (R$ 258 milhões). A situação só não foi mais grave pela entrada de 56% a mais do que o previsto de recursos federais (+R$ 15 milhões), pois, dos recursos estaduais  que constam do orçamento para 2004 (R$ 450 milhões), somente foram gastos 48% (R$ 220 milhões). 

Os investimentos da Secretaria de Administração Penitenciária também sofreram esse mesmo modus operandi, visto que deixaram de ser aplicados de recursos próprios do Governo do Estado R$ 37 milhões (-18%) e a meta prevista no orçamento só foi superada devido ao aumento de recursos federais (+R$ 58 milhões).A tabela abaixo ainda mostra como esse procedimento se realizou em várias secretarias:

	Investimentos realizado por órgão e fonte de recursos 
	2004
	2004
	2004
	Percentual 

	INVESTIMENTOS
	Orçado
	Indisponível 
	Realizado
	Realizado

	SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	147.867.120
	97.228
	136.388.054
	-7,76%

	OP.CRED.E CONTRIB.DO EXTERIOR-DOT.INIC.CR.SU
	1.000
	1.000
	0
	-100,00%

	RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS
	100
	0
	53.970.730
	53970629,68%

	Recursos estaduais
	147.866.020
	96.228
	82.417.324
	-44,26%

	SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	217.237.652
	16.109.343
	237.608.856
	9,38%

	RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS
	10.305.030
	376.366
	68.318.319
	562,96%

	Recursos estaduais
	206.932.622
	15.732.976
	169.290.537
	-18,19%

	SECRETARIA DA CULTURA
	13.124.192
	4.841.377
	6.724.400
	-48,76%

	SECRETARIA DA EDUCACAO
	196.588.629
	95.820
	199.384.804
	1,42%

	RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS
	87.744.500
	53.557
	107.384.651
	22,38%

	Recursos estaduais
	108.844.129
	42.263
	92.000.153
	-15,48%

	SECRETARIA DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER
	30.400.560
	12.856.365
	13.003.719
	-57,23%

	RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS
	60
	215.854
	804.430
	1340615,98%

	Recursos estaduais
	30.400.500
	12.640.511
	12.199.289
	-59,87%

	a. SECRETARIA DA SAUDE
	474.350.417
	1.223.019
	258.204.637
	-45,57%

	RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS
	24.240.925
	718.152
	37.862.597
	56,19%

	OP.CRED.E CONTRIB.DO EXTERIOR-DOT.INIC.CR.SU
	80
	80
	0
	-100,00%

	Recursos estaduais
	450.109.412
	504.788
	220.342.040
	-51,05%


Cabe ainda destacar que levantamento realizado através do SIGEO aponta que o Governo do Estado de São Paulo vem perdendo capacidade de investir, visto que, em 1996, os recursos estaduais respondiam por 82% e, em 2004, eram somente 70%, tendo crescido a participação dos recursos federais e das operações de crédito. Isso é indicador importante da inexistência de um equilíbrio financeiro alcançado após os contratos de renegociação da dívida pública que, formalmente, tinha como objetivo recuperar  o volume de investimento do Governo do Estado de São Paulo, como aponta  o Tribunal de Contas. Os dados retirados do SIGEO apontam ainda que os investimentos diretos do Estado, em valores corrigidos pelo IGP-DI, caíram 43,5%, de 1997 até 2004, e as inversões financeiras seguiram o mesmo caminho (-70%).

Para 2004 que, na expressão do Secretario da Fazenda, foi o melhor ano dos últimos dez, estavam previstos investimentos diretos e indiretos (pelas empresas como a SABESP e CDHU) da ordem de R$ 6,24 bilhões de reais e foram realizados 5,27 bilhões, (-15,5%), como aponta a tabela abaixo:

	

	 Investimentos do Estado
	previsto
	executado
	variação
	variação

	investimentos diretos
	2.714.391.165

	2.460.800.334

	-253.590.831

	-9,34%


	investimentos das empresas
	3.526.538.000
	2.814.199.666
	-712.338.334
	-20,20%

	total dos investimentos
	6.240.929.165
	5.275.000.000
	-965.929.165
	-15,48%


                       Fonte: SIGEO e Balanço de Governo de 2004, p. 18-20.

E) GASTO POR ÓRGÃO: DIMINUIÇÃO DE RECURSOS PARA A SEGURANÇA PÚBLICA E HABITAÇÃO.

O Governo do Estado não gastou o previsto em algumas Secretarias que são essenciais,  como: Secretaria de Segurança Pública (-R$ 267 milhões), Secretaria da Habitação (-R$ 26,8 milhões), Secretaria de Recursos Hídricos (-R475 milhões), Agricultura (R4 50 milhões), Secretaria de Juventude (-R4 22 milhões), Emprego e Relações do Trabalho (R$ -17,8 milhões), Assistência e Desenvolvimento Social (R$ -20,4 milhões), entre outras. Desse modo, pelo segundo ano consecutivo, o Governo do Estado gasta menos do que o previsto com segurança pública, quando teve excesso de arrecadação da ordem de R$ 6,5 bilhões nesses dois anos. Além disso, prejudica várias secretarias da área social.

Entre as que receberam mais recursos estão:  a Secretaria da Saúde (+1,2 bilhão), porém a maior parte dos recursos advém de repasses da União, a Secretaria de Transportes (+R$ 192 milhões) e Administração Penitenciária (+R4 128 milhões). 

F) DESPESA POR FUNÇÃO: GOVERNO DEIXA DE APLICAR R$ 310,8 MILHÕES EM POLICIAMENTO.

O Governador Geraldo Alckmin não gastou se quer o previsto com as  seguintes funções: Segurança  pública (- R$ 291 milhões ou -5,2%), especialmente na sub-função policiamento (R$ 310,8 milhões ou -9,2%) Assistência Social (-R$ 57 milhões ou -14,6%), Trabalho (-25 milhões ou -14,7%), Saneamento (-R4 76,9 milhões ou  R4 -87,3%), Ciência e Tecnologia (-R$ 32,5 milhões ou 4,8 %) e Agricultura (-R$ 36,5 milhões ou 14,8%), Energia (-R$  17,7 milhões ou -4,9%), Indústria (-R$ 397 mil ou 47%), Cultura (-R$ 17,7 milhões ou -7,5%)  e Desporto e Lazer (-R4 21,2 milhões ou -27,4%).

Em contrapartida, houve  a elevação dos recursos com transportes em R$ 405,5 milhões (+12%), Administração com R$ 571 milhões (+R$ 22,5%), e Judiciária com R4 106 milhões (+2,6).

O relatório aponta que na, função educação,  houve queda nas sub-funções: ensino fundamental (-R$ 210 milhões ou -3%) e o ensino superior (-R$ 76,6 milhões ou -4%); em contrapartida, aumentou o gasto com o ensino médio (+R4 420 milhões ou 36,6%). Além disso, na função assistência social, há queda nas sub-funções: assistência ao portador de deficiência física (-R$ 55 mil  ou –19,1%), assistência à criança e ao adolescente (-38 milhões ou –46%) e assistência comunitária (-R4 11,2 milhões ou –16,7%). Na função gestão ambiental, a sub-função preservação e conservação ambiental sofreu corte de R$ 22,2 milhões (-19%).

O gasto com comunicação social (propaganda e publicidade do governo) estava orçado em R$ 35 milhões, mas foram realizadas despesas da ordem de R$ 39 milhões, ou seja, 11,5% acima do previsto, indicando que o Governo Alckmin gastou mais em propaganda para ajudar a campanha de seus aliados, especialmente a do candidato tucano à Prefeitura de São Paulo.

G) GASTO POR PROGRAMA : CORTE DE RECURSOS PARA O VIVA LEITE, PARA AS FATECS E PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO.

Deve-se salientar também que o Governo do Estado diminuiu o déficit financeiro de 2002 para o exercício em questão, mas é preocupante que, apesar disso,  chegue a R$ 1,8 bilhão. 

Como já foi salientado, o Governo do Estado teve excesso de arrecadação de R$ 3,3 bilhões. Apesar desse incremento da receita, vários programas e ações tiveram seus recursos orçados (dotação inicial por programa) menores que os valores efetivamente executados (valores liquidados, conforme dados extraídos do SIGEO), especialmente aqueles vinculados ao desenvolvimento do Estado e das vocações regionais e programas importantes como viva leite, bom prato, alimenta São Paulo, piscinões, ensino público tecnológico (FATECS), frentes de trabalho e jovem cidadão-meu primeiro emprego, como se observa na tabela abaixo:

	

	 Despesa realizada por programa e ação em 2003 -em valores nominais
Orçado
Liquidado 
variação
Indisponivel 
ALIMENTACAO E NUTRICAO
203.617.861
188.852.321
-14.765.540
4.655.307
ACOES INTEGRADAS EM ALIMENTACAO E NUTRICAO
1.026.400
1.002.645
-23.755
2.500
ALIMENTA SAO PAULO
41.184.800
37.200.011
-3.984.789
0
BOM PRATO
14.000.000
12.206.746
-1.793.254
1.022.538
CERTIFICACAO QUALID.PRODUTO S.P.-SELO S.PAULO
2.570
0
-2.570
0
VIVALEITE
146.562.640
137.561.999
-9.000.641
3.627.269
IMPL. NUCLEOS MUNIC. DO CONS.DIR.PES.HUMANA
136.500
7.562
-128.938
0
ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS
2.560.677
760.316
-1.800.361
256.067
APOIO IMPLANT.DESENV.ARRANJOS PRODUT.LOCAIS
1.000.677
419.711
-580.966
100.067
CRIACAO MECAN.FORM.ARRANJOS PROD.ORGANIZADOS
150.000
0
-150.000
15.000
CRIACAO,AMP.COMP.LOC.MOB.CONH.COMPETITIVIDADE
360.000
62.605
-297.395
36.000
DIAGNOSTICO SITUACAO SETOR PRODUTIVO
600.000
278.000
-322.000
60.000
INSERCAO COMPETITIVIDADE .APOIOS PRODUTIVOS
200.000
0
-200.000
20.000
MAPEAMENTO ARRANJOS ORGANIZ. E FORTALECIMENTO
250.000
0
-250.000
25.000
PRODUCAO E RENDA NOS ASSENTAMENTOS
1.074.702
781.457
-293.245
156.080
ASSISTENCIA  AO PRESO  E REINTEGRACAO DO EGRE
221.270.049
213.223.378
-8.046.671
673.434
FORNECIMENTO ALIMENTACAO POPUL.CARCERARIA
175.230.245
171.706.477
-3.523.768
221.913
IMPLANTACAO UNID. INDUSTRIAIS EDUCACIONAIS
1.491.477
21.817
-1.469.660
0
ASSISTENCIA A CRIANCA E AO ADOLESCENTE EM
994.764
818.749
-176.015
0
DISTRIBUICAO DE DOACOES A POPULACAO CARENTE
50.000
6.505
-43.495
0
ACOMPANHAMENTO E APOIO A  ADOLESC. EGRESSOS
38.283.245
2.781.669
-35.501.576
0
DESCENTRALIZACAO DO ATENDIMENTO  ADOLESCENTE
20.000.000
14.459.194
-5.540.806
430
ASSISTENCIA JUDICIARIA AOS LEGALMENTE NECESSI
205.626.743
189.173.204
-16.453.539
4.327
MANUTENCAO E ADEQUACAO DA INFRA-ESTRUTURA
24.728.926
9.635.523
-15.093.403
4.327
ASSISTENCIA MEDICA, HOSPITALAR E AMBULATORIAL
326.651.449
316.469.523
-10.181.926
486.191
ASSISTENCIA MEDICA,HOSPIT.AMBULATORIAL-FAMERP
1.693.280
528.687
-1.164.593
384.815
ASSISTENCIA PREVIDENCIARIA DE CARATER ESPECIA
50.532.838
46.567.187
-3.965.651
0
CONSTRUCAO REF. AMP.APARELHAM.SERV.REFERENCIA
368.832.686
103.299.595
-265.533.091
1.493
AUXILIO-ALIMENTACAO
362.544.260
338.354.501
-24.189.759
19.630.141
CAPACITACAO E DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUM
77.006.254
72.970.170
-4.036.084
0
RESIDENCIA MEDICA
76.017.200
72.367.373
-3.649.827
0
DESASSOREAMENTO E CONSERVACAO DE RIOS
4.418.873
4.201.112
-217.761
441.887
IMPLANTACAO RESERVATORIOS RETENCAO- PISCINOES
31.000.000
21.850.463
-9.149.537
4.239.761
COMERCIO EXTERIOR
1.000.000
479.996
-520.004
201.378
CRIACAO DISPONIBILIZ.INFORMACOES COMERCIAIS
100.000
0
-100.000
10.000
ESTIMULO PARTIC.EMP.EVENTOS INTERNACIONAIS
100.000
0
-100.000
10.000
IMPLANTACAO CENTRO LOGISTICA POUPAT.EXPORT.
100.000
0
-100.000
10.000
PROGEX - PROGR.APOIO TECNOLOGICO A EXPORTACAO
500.000
299.996
-200.004
151.378
PROMOCAO ACES.MICRO PEQ.EMP.LIN.FIN.CREDITO
100.000
0
-100.000
10.000
CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DE EDIFICACOE
14.000.000
11.253.014
-2.746.986
198.380
CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DE FORUNS
14.000.000
11.253.014
-2.746.986
198.380
CAMPANHAS DE VACINACAO
4.809.727
2.220.505
-2.589.222
0
EXAMES DE LABORATORIO DE SAUDE PUBLICA
1.264.495
92.581
-1.171.914
0
VIGILANCIA SANITARIA
2.225.386
228.733
-1.996.653
123.336
CULTURA E CIDADANIA PARA INCLUSAO SOCIAL- FAB
10.768.000
983.227
-9.784.773
8.759.549
DEFESA CIVIL
5.840.419
4.230.234
-1.610.185
1.530.554
AVALIACAO E MAPEAMENTO DE AREAS DE RISCO
651.800
133.205
-518.595
95.180
MEDIDAS PREVENTIVAS E RECUPERATIVAS DEF.CIVIL
4.500.000
3.132.826
-1.367.174
1.116.516
DEFESA DOS INTERESSES SOCIAIS E INDIVIDUAIS E
580.625.892
574.102.377
-6.523.515
47.801
ANALISE DE RISCO EPIDEMIOLOGICO
676.226
264.418
-411.808
0
CONTROLE DA RAIVA DOS HERBIVOROS
477.883
218.891
-258.992
24.297
CONTROLE ERRADICACAO BRUCELOSE E TUBERCULOSE
477.883
131.771
-346.112
0
QUALIDADE ACAO PUBLICA EM DEFESA AGROPECUARIA
1.731.157
851.751
-879.406
493.675
DESENVOLVIMENTO  REGIONAL  SUSTENTAVEL
1.900.500
1.528.993
-371.507
190.500
IMPLANTACAO SIST.INTEG.HIDROMETEOROLOGIA
290.000
71.000
-219.000
29.000
INFRA-ESTRUTURA PESQ.REG.SERV.ESPECIALIZADOS
30.000
0
-30.000
3.000
PATEM - APOIO TECNOLOGICO AOS MUNICIPIOS
500.000
449.218
-50.782
50.000
PRUMO - PROJETO UNIDADES MOVEIS
500.000
339.200
-160.800
50.000
DESENVOLVIMENTO DA CIENCIA E DA TECNOLOGIA
355.644.385
343.207.029
-12.437.356
0
CONCESSAO DE AUXILIO A PESQUISA
180.444.385
167.801.061
-12.643.324
0
DESENVOLVIMENTO DO TURISMO
126.093.214
120.885.088
-5.208.126
777.723
ARTICULACAO ESTIMULO EDUC.AMBIENTAL E TURISMO
12.922.644
11.379.437
-1.543.207
0
DESENVOLVIMENTO DO TURISMO SOBRE TRILHOS
500.000
0
-500.000
200.000
DUPLICACAO AREA VISITACAO PARQUE ZOOL.S.PAULO
136.640
0
-136.640
0
IMPLANTACAO DA AGENCIA DE FOMENTO AO TURISMO
1.005.000
0
-1.005.000
100.000
POLO TURISTICO CULTURAL
3.275.609
2.752.910
-522.699
131.575
PROMOCAO EDUC. AMB.TURISMO E COOPERATIVISMO
820.000
375.852
-444.148
0
DESENVOLVIMENTO E CAPACITACAO INSTITUCIONAL D
25.822.097
20.540.375
-5.281.722
77.144
ASSISTENCIA TECNICA AOS MUNICIPIOS
2.925.908
961.812
-1.964.096
2.558
DESENVOLVIMENTO LOCAL INTEGRADO SUSTENTAVEL
97.879.817
64.448.209
-33.431.608
22.972.655
IMPLEMENTACAO DE MICROBACIAS HIDROGRAFICAS
58.900.000
24.183.439
-34.716.561
22.553.696
PRODUCAO E DISTRIBUICAO DE SEMENTES E MUDAS
15.436.020
12.801.236
-2.634.784
63.608
DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO
112.046.550
105.727.277
-6.319.273
5.514.727
DESENVOLVIMENTO PROJETOS AREAS ESTRATEGICAS
21.267.034
18.335.300
-2.931.734
2.915.706
SUBSCRICAO DE ACOES DO IPT
2.500.010
0
-2.500.010
2.500.010
DIFUSAO E DESENVOLVIMENTO CULTURAL
44.429.914
42.084.663
-2.345.251
609.519
APOIO CULTURAL AOS MUNICIPIOS
929.000
627.646
-301.354
32.100
APRESENTACOES MUSICAIS
6.757.013
6.484.781
-272.232
231.058
ATIVIDADES CONTINUAS DE DIFUSAO CULTURAL
14.239.985
13.966.931
-273.054
124.300
EXPOSICOES CULTURAIS
449.850
264.794
-185.057
0
INTEGRACAO CINEMA/TV - PIC-TV
300.000
0
-300.000
30.000
PAVILHAO DA CULTURA - CARANDIRU
200.000
20.000
-180.000
20.000
PREMIOS ESTIMULO A PRODUCAO CULTURAL
400.000
14.662
-385.338
0
PROGRAMACAO DA ORQUESTRA SINFONICA DO ESTADO
17.340.120
16.133.313
-1.206.807
0
DIVERSIDADE E HERANCA CULTURAL AFRO-BRASILEIR
400.000
321.684
-78.316
40.000
DOE  SANGUE - QUEM DOA SANGUE  DOA  VIDA
55.150.220
43.844.624
-11.305.596
634.742
COLETA DE SANGUE,PROCESSAMENTO E DISTRIBUICAO
40.643.457
34.178.041
-6.465.416
492.462
EDUCACAO AMBIENTAL
204.831
139.949
-64.882
20.482
EDUCACAO E SEGURANCA NO TRANSITO
191.759
167.040
-24.719
0
EMPREENDEDORISMO
17.127.066
14.094.035
-3.033.031
612.706
APOIO AO AUTO-EMPREGO
2.900.000
659.034
-2.240.966
290.000
BANCO DO POVO
3.069.200
2.435.000
-634.200
306.920
COOPERATIVISMO/ASSOCIATIVISMO
157.866
0
-157.866
15.786
ENSINO PUBLICO SUPERIOR
1.871.311.889
1.801.284.483
-70.027.406
202.532
CONSTRUCAO DO CAMPUS DA USP NA ZONA LESTE
48.300.000
7.341.376
-40.958.624
0
CURSOS DE MEDICINA E DE ENFERMAGEM DA FAMERP
17.891.875
17.109.722
-782.153
16.400
ENSINO POS-GRADUACAO PESQUISA UNIV.ESTADUAIS
740.581.726
693.191.576
-47.390.150
0
EXPANSAO DE ENS. SUPERIOR NAS UNIV. ESTADUAIS
22.300.000
14.902.815
-7.397.185
0
EXPANSAO ENS.PUBLICO TECNICO CTO.PAULA SOUZA
34.244.540
18.963.257
-15.281.283
222.398
ENSINO PUBLICO TECNOLOGICO
2.234.500
2.016.962
-217.538
4.953
FORTALECIMENTO ACOES PREV. INT.ESC/COMUNIDADE
4.000.000
900.000
-3.100.000
0
ESPORTE SOLIDARIO
7.742.142
2.693.717
-5.048.425
774.210
ATIVIDADE NA MELHOR IDADE
1.476.955
455.731
-1.021.224
147.695
ESPELHO OLIMPICO
60.006
0
-60.006
6.000
ESPORTE P/ PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIENCIA
815.009
600.747
-214.262
81.500
IMPLANTACAO E MANUTENCAO NUCLEOS DE ESPORTE
3.681.971
807.911
-2.874.060
368.197
JOGOS COM IDENTIDADE CULTURAL
789.325
132.271
-657.054
78.932
IMPLANTACAO TREM INTRAMETROP.-TIM DE SANTOS
15.000.000
0
-15.000.000
0
IMPLEMENTACAO DO PROJETO LESTE 1ª ETAPA
18.182.000
0
-18.182.000
0
IMPLEMENTACAO DO PROJETO SUL - 1ª ETAPA
82.517.010
61.082.103
-21.434.907
1.000
SUBSCRICAO DE ACOES DA CPTM
226.543.011
147.107.703
-79.435.308
21.909.176
FISCALIZACAO DOS SERVICOS PUBLICOS DE ENERGIA
9.050.004
5.463.997
-3.586.007
0
FISCALIZACAO,PLAN.,REG.TRANSP.COL.PASSAGEIROS
5.105.000
1.207.745
-3.897.255
0
FOMENTO A ATIVIDADE INDUSTRIAL PARA O DESENVO
400
0
-400
400
FRENTES DE TRABALHO
98.000.000
89.231.968
-8.768.032
10.151.147
JOVEM CIDADAO - MEU PRIMEIRO TRABALHO
12.200.000
7.830.858
-4.369.142
1.103.114
FORMACAO ARTISTICA E CULTURAL
32.065.348
30.316.859
-1.748.489
1.969.532
FORMACAO CONTINUADA DE EDUCADORES - TEIA DO S
111.324.516
110.551.971
-772.545
168.665
FORTALECIMENTO DA GESTAO FISCAL DO ESTADO DE
54.908.000
10.683.573
-44.224.428
998.900
FORTALECIMENTO DO AGRONEGOCIO FAMILIAR
62.964.094
58.215.812
-4.748.282
4.730.776
DESENVOLVIMENTO DOS AGRONEGOCIOS MUNICIPAIS
8.795.406
8.415.665
-379.741
879.540
INCENTIVO A AGROINDUSTRIA FAMILIAR
240.425
55.279
-185.146
24.037
SUBVENCAO PREMIO SEGURO AGRONEGOCIO FAMILIAR
10.000.000
9.631.442
-368.558
0
SUBVENCOES PRODUT.RURAIS FEAP MICROBACIAS
11.000.000
3.121.167
-7.878.833
3.500.000
GESTAO DAS AGROPOLITICAS PUBLICAS
42.966.172
41.513.956
-1.452.216
3.700.230
GALPOES DOS AGRONEGOCIOS
2.000.000
0
-2.000.000
200.000
MELHOR CAMINHO
19.000.000
9.762.402
-9.237.598
1.900.000
PONTES METALICAS
1.500.000
0
-1.500.000
690.000
ADMINISTRACAO GERAL DO SISTEMA PENITENCIARIO
49.426.664
44.326.162
-5.100.502
1.068.857
SUPORTE AS ACOES DE REFORMA DO ESTADO
4.592.268
1.226.551
-3.365.717
459.226
COMUNICACAO E ARTICULACAO INSTITUCIONAL
1.805.294
1.182.534
-622.760
180.529
GESTAO ESTRATEGICA E MODERNIZACAO DO ESTADO
7.531.703
1.944.761
-5.586.942
2.424.704
GESTAO, PESQUISA, CONSERVACAO E RECUPERACAO D
74.974.296
60.568.285
-14.406.011
13.089.587
DESENVOLVIMENTO ECOTURISMO REGIAO M.ATLANTICA
9.420.000
345.142
-9.074.858
8.420.000
GESTAO UNID.CONS.PROT.INTEG.USO SUSTENTAVEL
18.837.123
16.839.132
-1.997.991
439.825
FOMENTO A ATIVIDADE INDUSTRIAL PARA O DESENVO
400
0
-400
400
REPASSE DE RECURSOS AO FUNDO DE AVAL
100
0
-100
100
INTEGRACAO DE SERVICOS NA AREA DA CIDADANIA-C
6.749.905
6.710.494
-39.411
40.763
JUVENTUDE PRESENTE
2.345.420
1.271.323
-1.074.098
541.357
JOVEM EMPREENDEDOR
652.153
0
-652.153
372.032
REMUNERACAO E ENC.PROFIS.MAGISTERIO-FUNDEF
3.058.561.871
2.889.053.140
-169.508.731
0
MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
337.000
103.000
-234.000
33.700
ESTRUTURACAO CENTROS APOIO SERV.TECN.PARCERIA
337.000
103.000
-234.000
33.700
MODERNIZACAO DO COMPLEXO BARRA FUNDA
2.137.096
1.604.521
-532.575
157.710
MODERNIZACAO E RACIONALIZACAO DO SISTEMA PENI
178.250.310
146.114.479
-32.135.831
14.289.959
CONSTRUCAO  DE CENTRO DETENCAO PROVISORIA
15.000.809
12.129.983
-2.870.826
2.314.312
CONSTRUCAO DE CENTROS DE RESSOCIALIZACAO
11.796.026
2.037.073
-9.758.953
5.575.440
CONSTRUCAO DE PENITENCIARIA COMPACTA
140.000.000
101.629.849
-38.370.151
5.840.744
NOSSAS AGUAS
2.267.253
2.068.566
-198.687
0
OBRIGACOES PREVIDENCIARIAS EM COMPLEMENTACAO
619.924.313
548.239.736
-71.684.577
0
PAG.COMPLEM.APOSEN.PENSOES L200/74-CTEE-PAUL.
341.517.000
327.880.399
-13.636.601
0
PAG.COMPLEM.APOSENT. E PENSOES L200/74-SABESP
85.000.000
8.451.218
-76.548.782
0
IMPLANTACAO E OPERACAO DE  PRACAS DE PEDAGIO
14.660.000
9.348.993
-5.311.007
0
OPERACAO, RECAPACITACAO E MODERNIZACAO DO TRA
874.917.605
844.488.084
-30.429.521
20.433.996
ACESSIBILIDADE MODERNIZACAO ESTACOES DA CPTM
10.000.000
510.152
-9.489.848
991.451
NORMALIZACAO,REMOBILIZ.MODERNIZ.FROTA DA CPTM
18.963.000
17.633.375
-1.329.625
7.701.753
RECAPACITACAO MODERNIZ.LINHAS TREM METROPOL.
28.600.058
1.921.171
-26.678.887
11.740.772
PERICIA JUDICIAL
7.529.062
5.406.728
-2.122.334
105.860
PLANEJAMENTO E FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO REG
65.433.384
55.363.482
-10.069.902
23.806.498
FINANCIAMENTO DESENV.REGIOES METROP.-FUMEFI
45.652.732
22.681.077
-22.971.655
22.971.655
FINANCIAMENTO PROJ.DESEN.PONTAL PARANAPANEMA
100
0
-100
100
FINANCIAMENTO PROJ.DESENVOLVIMENTO REGIONAL
5.500.000
0
-5.500.000
0
ORGANIZACAO E ARTICULACAO REGIONAL
8.780.549
6.916.725
-1.863.824
734.343
PLANEJAMENTO ESTRATEGICO PARA  DESENVOLVIMENT
3.215.354
2.288.870
-926.484
115.737
PROJETOS INTERESSE REGIAO METROP.B.SANTISTA
670.000
41.344
-628.656
67.000
POLICIAMENTO OSTENSIVO
2.339.843.144
2.149.313.722
-190.529.422
37.791
ADEQUACAO DE  UNIDADES POLICIAIS MILITARES
16.300.000
0
-16.300.000
0
DEFESA DO CIDADAO
2.229.303.325
2.012.053.093
-217.250.232
33.796
APOIO E ORIENTACAO AOS MUNICIPIOS
1.512.833
953.778
-559.055
3.593
PREVENCAO E REPRESSAO A CRIMINALIDADE
1.142.461.760
1.130.418.707
-12.043.053
172.289
DILIGENCIAS JUDICIAIS
58.352.000
50.515.127
-7.836.873
0
DISTRIBUICAO DA JUSTICA
2.069.409.482
2.060.038.384
-9.371.098
4.850.914
PROCESSO LEGISLATIVO
277.109.610
267.812.411
-9.297.199
0
PRODUCAO DE IMUNOBIOLOGICOS, BIOFARMACOS E HE
4.099.390
3.611.136
-488.254
0
PROGRAMA  ESTADUAL DE PROTECAO A TESTEMUNHAS
2.720.045
2.406.858
-313.187
61.104
PROGRAMA DE QUALIDADE DA FEBEM
3.669.039
3.290.513
-378.527
0
PRO-LAR
537.761.953
516.398.923
-21.363.030
39.313.671
PROLURB - PROGRAMA LOTES SOCIAIS URBANIZADOS
1.000.000
0
-1.000.000
100.000
SUBSC.ACOES CDHU-CORTICOS,FAV.REC.AMBIENTAL
146.469.000
107.276.929
-39.192.071
39.192.071
INSTALACOES DE POSTOS DE BOMBEIROS
4.000.000
0
-4.000.000
0
PROTECAO SOCIAL BASICA
91.910.723
81.041.572
-10.869.151
112.617
ATENCAO BASICA
85.140.650
75.553.235
-9.587.415
9.207
IMPLANTACAO APOIO OPERACIONAL EQUIPAM.SOCIAIS
6.250.000
5.110.478
-1.139.522
70.000
ESPORTE E RECREACAO DO TRABALHADOR
2.320.374
1.233.180
-1.087.194
259.613
RADIO E TV EDUCATIVOS
110.926.933
108.582.703
-2.344.230
260.548
PRODUCAO E TRANSMISSAO DA TV
68.650.145
66.942.847
-1.707.298
97.930
CAPACITACAO E REQUALIFICACAO SERVID.PUBLICOS
14.878.270
7.533.560
-7.344.710
334.980
RESTAURACAO E MELHORIAS DE RODOVIAS ESTADUAIS
36.465.458
12.536.522
-23.928.936
0
RODOVIAS VICINAIS E TERMINAIS RODOVIARIOS
52.696.861
10.403.220
-42.293.641
10
REDE SOCIAL
15.667.092
2.441.719
-13.225.373
629.845
REGISTRO DO COMERCIO
10.504.720
9.159.339
-1.345.381
130.055
REGULARIZACAO DE NUCLEOS HABITACIONAIS
2.229.740
2.422
-2.227.318
264.973
SANEAMENTO AMBIENTAL EM MANANCIAIS DE INTERES
3.076.000
1.638.291
-1.437.709
1.053.846
SAO PAULO : UM ESTADO DE LEITORES
1.375.000
1.230.400
-144.600
156.500
CEESP- CENTRO EXCELENCIA ESPORTIVA E.S.PAULO
460.000
78.164
-381.836
30.000
SEGURANCA E FISCALIZACAO RODOVIARIA
61.856.208
61.736.264
-119.944
208
IMPLEMENTACAO REDUCAO ACIDENTES RODOVIARIOS
51.564.082
46.743.334
-4.820.748
0
SEGURANCA ESCOLAR
11.172.000
10.748.932
-423.068
0
SISTEMA DE PLANEJAMENTO E AVALIACAO
9.047.862
157.737
-8.890.125
9.000.642
FORTALECIMENTO COMPET.EMPRESAS ARRANJOS PROD.
9.000.000
0
-9.000.000
9.000.000
PLANEJAMENTO METROPOLITANO EST.S.PAULO
100.000
12.000
-88.000
10.000
SISTEMA ESTADUAL DE ANALISE DE DADOS
36.617.768
33.157.883
-3.459.885
158.169
SUBSCRICAO DE ACOES DA DERSA
233.000.000
227.321.773
-5.678.227
461.610
GESTAO, PESQUISA, CONSERVACAO E RECUPERACAO D
74.974.296
60.568.285
-14.406.011
13.089.587
DESENVOLVIMENTO ECOTURISMO REGIAO M.ATLANTICA
9.420.000
345.142
-9.074.858
8.420.000
GESTAO UNID.CONS.PROT.INTEG.USO SUSTENTAVEL
18.837.123
16.839.132
-1.997.991
439.825


	Esse procedimento, aliado ao modus operandi do Governador Geraldo Alckmin em relação ao excesso de arrecadação, aponta para as reais prioridades do Executivo. Um bom exemplo se refere ao tratamento dispensado à Secretaria de Segurança Pública, pois, em 2004, o orçamento do Estado reservava para essa pasta 10,2% ( R$ 6,34 bilhões) e só foram gastos 9,3% da despesa total (R$ 6,10 bilhões), ou seja, deixou-se de gastar R$ 270 milhões, quando se constata um excesso de arrecadação da ordem R$ 3,3 bilhões. Além disso, esse órgão caiu no percentual da despesa total e seriam necessários R$ 591 milhões a mais para voltar ao percentual previsto na peça orçamentária para o exercício de 2004 (10,2%). Esses dados apontam que a segurança pública não é, como afirma o discurso governamental, prioridade de fato, ainda mais por que em exercícios anteriores o mesmo procedimento foi adotado.

Esse procedimento ocorreu com outras Secretarias, como a Secretaria da Habitação, que recuou de 0,89% da despesa total orçada para 0,80% da despesa liquidada (-R$ 55 milhões). A Secretaria da Cultura recuou de 0,45 para 0,39 (-R$ 29 milhões). Já a Secretaria de Assistência Social caiu de 0,35 para 0,30% (-R$ 20 milhões). O mesmo ocorreu com a Secretaria de Ciência e Tecnologia, que teve reduzida sua participação no total de 7,0% para 6,97% (-R$ 24 milhões). A Secretaria de Agricultura caiu de 0,86% para 0,73% (-R$ 82 milhões) e a Secretaria do Trabalho que caiu de 0,28% para 0,24% (- R4 25 milhões).Por último, deve-se chamar a atenção para a gravidade da queda registrada na participação do Poder Judiciário no total da despesa realizada, visto que inicialmente representava 4,89% do orçamento e foi apenas 4,79% do gasto total (-R$ 63 milhões).

O fato de o Governador reduzir os percentuais previstos na proposta orçamentária tem como contrapartida o aumento da despesa em outros órgãos como a Secretaria de Transportes 2,41% para 2,58% (+R$ 113 milhões). O mesmo ocorreu com a Secretaria da Administração Penitenciária que cresceu de 1,63% para 1,73% (+R$ 62 milhões). Cabe lembrar que as Secretarias da Saúde e da Educação são casos especiais por serem despesas vinculadas.

A administração pública necessita de critérios objetivos para realizar a despesa e especialmente fazer as transferências voluntárias para os Municípios. Por isso, desde o orçamento para 2003,  é apresentado emenda para que os gastos públicos tenham como referência o IDH e o IPRS. Essas emendas vêm sendo rejeitadas pelo PSDB. Isso ocorre devido ao fato de, segundo levantamento publicado pelo jornal Folha de São Paulo, o PSDB partidarizar o repasse para os Municípios. As cidades administradas pelo PSDB receberam R$ 9,2 por habitante, enquanto que para as cidades administradas pelo PT  foi repassado somente R$ 1,94 e para as do PSB, a quantia de R$ 3,8.  

O Governador Geraldo Alckmin anunciou, no início de fevereiro, a criação de um comitê para estimular o desenvolvimento das cinqüenta cidades com os menores IDH-m’s do Estado (Diário de São Paulo, 12/02/03, pág. A4). Tal proposta não se realizou na prática.  Na despesa total, somente foram retirados os gastos gerais do Estado, como transferências constitucionais aos Municípios, serviço da dívida e precatórios, as 50 cidades mais pobres caíram 0,23%(R$107,9 milhões) no exercício de 2000, e 0,17% (R$103,2 milhões) em 2004.  Os investimentos realizados nesses Municípios em 2000 se situavam 1,15% (R$ 22 milhões) do gasto realizado para 0,30% (R$ 6,5 milhões). Ou seja, o Governo não tem realizado uma política eficaz para combate à pobreza e à miséria e de inserção da população dos Municípios mais pobres do Estado de São Paulo.

Por último, cabe destacar que a despesa por elemento econômico,  em valores liquidados, aponta também para a queda dos investimentos, visto que o gasto previsto com obras era de 2,99% e foi gasto 2,29% (-R$ 360 milhões), e o gasto com auxílio transporte que caiu de 0,44% para 0,39% (-R$ 24 milhões), o mesmo ocorreu com as sentenças judiciais que diminuíram de 1,68% para 1,65%, mas só foram pagos 254 milhões do exercício de 2004 e mais R$ 390 milhões de restos a pagar, ante R$ 1,05 bilhão. Em contrapartida, alguns gastos aumentaram, como as subvenções sociais, que passaram de 1,12% para 2,56% (+R$ 980 milhões). Esses dados apontam que o Governo do Estado não respeitou a proporcionalidade dos gastos e especialmente não priorizou o pagamento de precatórios judiciais. 

O parecer do grupo de acompanhamento das Contas do Governador (TCE), na página 101 do seu relatório, informa os valores orçados e pagos com sentenças judiciais e, se for comparado com o excesso de arrecadação verificado no mesmo período, verifica-se que, enquanto o Tesouro estadual recebeu R$ 16,9 bilhões de reais a mais do que o previsto, foram pagos R$ 1,2 bilhões a menos do que o previsto com precatórios, o que demonstra a tática do Governo do Estado de “empurrar o problema com a barriga”.
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ano 

saldo financeiro/orçamentário

saldo patrimonial

TOTAL

2002

2.731.012.063

7.997.391.923

10.728.403.986

2003

2.513.000.000

8.827.000.000

11.340.000.000

2004

1.874.000.000

10.818.000.000

12.692.000.000


O estoque de precatórios, de 2002 até 2004, cresceu R$ 1,96 bilhão (+18,3%), ou seja, o fato de o  Governo ter retomado o pagamento a partir de 2001 não conseguiu reduzir o estoque total de precatórios, como se nota na tabela abaixo:
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Em milhares de reais

2000

2001

2002

2003

2004

I. Dívida Consolidada

68.862.446

77.841.720

97.157.152

106.808.179

121.420.205

Deduções

6.018.635

7.059.683

6.947.106

8.367.904

11.089.266

II. Dívida Consolidada Líquida

62.843.812

70.782.036

90.210.046

98.440.275

110.330.939

III. Receita Corrente Líquida 

32.298.816

35.683.659

39.675.808

43.874.881

49.479.722

relação DC/RCL (I/III)

2,13

2,18

2,45

2,4300

2,45

relação DCL/RCL (I/III)

1,95

1,98

2,27

2,2400

2,2298

Limite resolução 40 do Senado Federal

64.597.632

71.367.318

79.351.616

87.749.762

98.959.444

Diferença para atingir limite resolução 40

1.753.820

585.282

-10.858.430

-10.690.513

-11.371.495

Fonte: Diário Oficial e Site da Secretaria da Fazenda do Governo do Estado de São Paulo

Assessoria de Finanças da Liderança do PT- ALESP.


i. V- O CRESCIMENTO DA DÍVIDA PÚBLICA: GOVERNO VENDE R$ 71,6 BILHÕES E DÍVIDA SOBE 306% DE 1994 A 2004.

A dívida pública do Estado de São Paulo,  segundo os critérios fixados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, equivale, no ano de 2004, a quase duas vezes e um quarto a receita corrente líquida, que foi de R$ 49,4 bilhões de reais. Deve-se levar em consideração que, de 2000 a 2004, a dívida consolidada líquida cresceu 76,3% e a receita corrente líquida aumentou apenas 53%. Essa diferença possibilitou que a relação dívida consolidada líquida e receita corrente líquida (DCL/RCL) crescesse  14,5%. De acordo com matéria publicada nos jornais Folha de São Paulo e Diário de São Paulo (16/11/2004), na interpretação do Tesouro Nacional, o Governo do Estado de São Paulo deverá, em maio de 2005, quando acaba o prazo dado pela Resolução  nº 20 do Senado Federal, de 7/11/2003, ter de voltar à relação entre DCL/RCL de dezembro de 2001, que estava fixada em 1,98, ou seja, teria que diminuir essa relação em R$ 11,4 bilhões de reais (23% da receita corrente líquida).

Outro fator que permitiu o grande crescimento da dívida se deve aos termos do acordo firmado em 1997 com a União, pelo qual a dívida estadual seria refinanciada usando como parâmetro a variação do IG-DI mais a taxa Selic, especialmente pelo fato de o índice de inflação selecionado ter forte impacto da variação cambial na sua composição, possibilitou um impacto crescente da dívida pública, especialmente se verificarmos que esse mesmo índice é usado para reajustar o preço de serviços públicos, realimentando assim o processo inflacionário. Além disso, o Governo aumentou os recursos em caixa para diminuir a dívida consolidada líquida, como aponta a tabela abaixo:
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1999

2000

2001

2.002

2003

2004

serviço da dívida

4.037.544.747

3.021.847.800

3.618.627.300

3.874.479.200

3.910.334.718

3.801.936.600

RLR

21.845.259.638

23.815.497.522

28.178.175.379

30.001.000.088

34.179.327.621

37.173.081.985

relação Divida/RLR 

18,48%

12,69%

12,84%

12,91%

11,44%

10,23%

Fonte: Relatório de Atividades do Governo do Estado

 

O critério da Lei de Responsabilidade Fiscal para a dívida pública exclui as empresas não dependentes, como CESP, Sabesp, EPTE e CDHU. Se incluirmos as empresas não dependentes, a dívida total do Estado, em valores nominais, subiu 306% entre 31 de dezembro de 1994 (R$ 34 bilhões) a dezembro de 2004 (138 bilhões) e 33,5% (+ 34,8 bilhões) em valores corrigidos pelo IGP-DI. 

O Governo do Estado, através do Programa Estadual Desestatização, alienou bens no valor nominal de R$ 34,4 bilhões que, corrigidos pelo IGP-DI, representariam, em dezembro de 2004, a quantia de R$ 71,6  bilhões. O Governo vendeu ativos que  representam 51,62% da dívida total do Estado de São Paulo. Indagamos: que equilíbrio financeiro é esse em que o Estado de São Paulo vende ativos nessa quantidade e a dívida cresce 36% em valor real ?

O Tribunal de Contas do Estado aponta que o acordo da dívida com a União, feito em 1997, previa “um ajuste de longo prazo com duração até 2008. Este programa seria composto por uma série de metas, dentre as quais se destacam: a obtenção de uma relação de um para um entre a Receita Líquida Real (RLR) e o estoque da dívida em 2008, aumento da eficácia da arrecadação, geração de superávits primários e o aumento do volume de investimentos, entre outras.” 

Em relação aos investimentos, já apontamos a queda percentual dos recursos estaduais para este fim. Aqui vale apontar que a relação entre a RLR e o estoque da dívida renegociada com a União cresceu 19,5%, pulando de 2,46, em 1999, para 2,94, em 2004, o que indica que o Governo do Estado não deve cumprir as metas incluídas no acordo com o Governo Federal.

 
Total
Total
relação dívida /RLR
relação dívida /RLR
ANO
divida
RLR
 
contrato-superior
1999
53.825.365.356
21.845.259.638
2,46
1,83
2000
60.579.356.097
23.815.497.522
2,54
1,76
2001
68.543.251.397
28.178.175.379
2,43
1,68
2002
84.815.318.852
30.001.000.088
2,83
1,6
2003
94.948.247.547
34.179.327.621
2,78
1,51
2004
109.300.000.000
37.173.081.985
2,94

1,37

Outro dado que aponta para as dificuldades crescentes do Governo do Estado com o pagamento da dívida com a União refere-se ao resíduo, instrumento criado para que o Governo do Estado pague até 13% da RLR com o serviço da dívida e o que superar esse valor entra numa conta à parte, para ser renegociada no final do contrato. O valor do resíduo, em  1999, era 5,7% da dívida renegociada com o Governo Federal e, no final de 2004, já representava 26,9%.

 
31/12/
31/12/
31/12/
31/dez
variação
variação
 
1998
2002
2003
2004
2004/2003
2004/1998
Divida renegociada com a União
45.793.254.839
84.815.318.852
94.948.247.547
109.270.400.000
15,08%
138,62%
Tesouro-Lei nº 9496/97-  (residuo)
2.612.977.391
16.655.132.925
22.123.124.784
29.382.925.000
32,82%
1024,50%
O contrato entre o  Estado de São Paulo e a União dispõe que  o pagamento do serviço da dívida deveria atingir  13% da receita  líquida real, porém pagamento do serviço da dívida vem caindo como aponta a tabela abaixo, e chama a atenção que se quer essas normas vem sendo observadas, o que possibilitou que o governo do Estado em 2003, a quantia de R$ 533 milhões e em 2004 o valor de R$ 1,03 bilhão.
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total

ASSISTENCIA AO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A

252.552.716

PROJETO GURI

8.540.761

SEGURANCA ESCOLAR

9.781.284

RESSARCIMENTO SUBSIDIO USUARIOS ESTUDANTES

20.123.968

TOTAL

290.998.729


A análise do crescimento da dívida com a União revela uma queda do pagamento de juros e do principal da dívida e uma diminuição de 1,5 bilhão de reais no que deveria ter sido pago em relação aos 13% da Receita Líquida Real, esse foi um dos fatores que possibilitou o crescimento do resíduo da dívida que chegou a quase R$ 30 bilhões de reais e permitiu que a relação dívida e receita líquida real chegasse ao patamar mais elevado da série histórica disponível.

Em 2002, os juros e encargos da dívida consumiram 4,126 bilhões de reais dos cofres públicos, o equivalente a 9,4% da receita corrente líquida.

O valor destinado à amortização do principal correspondeu a um quarto dos valores gastos com os encargos da dívida, ou seja, somente R$ 1,170 bilhão. Esta situação é extremamente preocupante, se considerarmos que, entre 1997 e 2004, o Governo do Estado já pagou R$ 21,6 bilhões de juros (68%) e somente amortizou R$ 7,88 bilhões do principal da dívida. De modo geral, o Governo já pagou R$ 29,5 bilhões de uma dívida que chegou a R$ 138,7 bilhões de reais, o que equivale a 21,2% do total do endividamento do Estado.

O site do Tesouro Nacional ainda informa as operações de crédito analisadas pelo Tesouro Nacional em cumprimento à Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, entre elas cabe sublinhar a realizada para reestruturação de dívida no valor de R4 1,2 bilhão de reais realizada em 16 de abril de 2004, como se visualiza na tabela abaixo:

Finalidade
Valor em R$
Tx. Juros
Prazo
Data
Situação Atual
Infra-estrutura

85.000.000

BID-EQM

234 meses

05/06/2002

AUTORIZADA

Infra-estrutura

320.460.000

0

246 meses

05/06/2002

AUTORIZADA

Infra-estrutura

209.000.000

Libor

180 meses

05/06/2002

AUTORIZADA

Infra-estrutura

290.000.000

2,5

180 meses

25/06/2002

AUTORIZADA

Reestruturação de Dívidas

1.200.000.000

2

70 meses

16/04/2004

AUTORIZADA

Multissetorial

249.670.045

Libor

288 meses

06/05/2004

AUTORIZADA

Aquisição de Terrenos e Construção de Instalações

29.820.000

3

120 meses

04/06/2004

AUTORIZADA

Infra-estrutura

14.672.909

0

0 meses

08/06/2004

AUTORIZADA

Fortalecimento Institucional

170.925.340

Libor

288 meses

30/06/2004

AUTORIZADA

Fonte: STN


VI - GASTOS COM PROPAGANDA E A FALTA DE TRANSPARÊNCIA DOS ATOS DO EXECUTIVO

Nas contas de 2004, mais uma vez, constatamos total falta de transparência. Ressalte-se que, apesar de todas as recomendações dos anos anteriores, mais de um quarto do orçamento estadual, composto das empresas públicas não dependentes, empresas como o Metrô,  órgãos da administração indireta ( a FDE e as fundações de apoio à Universidade), não consta do Sistema Informatizado de Administração Financeira do Estado - Siafem (e, conseqüentemente, não pode ser acessado pelo Sistema de Informações Gerenciais - Sigeo), o que impossibilita o acompanhamento das contas daquelas entidades.

Outro ponto ao qual o Tribunal de Contas do Estado deveria prestar mais atenção é o “demonstrativo dos efeitos decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia”, visto que a previsão de renúncia fiscal é feita de modo absolutamente genérico, sem a necessária discriminação por item e de valor, além do mais a renúncia de receita e a sua compensação, definida nos moldes do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, deveria ser informada pelo Governo do Estado. Ou seja, o Governo do Estado de São Paulo envia uma proposta orçamentária que não cumpre os preceitos ditados pela legislação vigente e a bancada de sustentação impede sua correção. Além do mais, a renúncia realizada e sua discriminação devem constar do Balanço Geral do Governo do Estado de São Paulo.

Em relação aos gastos com propaganda e publicidade, o relatório do TCE informa que em relação ao ano anterior subiram 54,38%, chegando a R$ 51.464.549 milhões. Além do mais, o Governo do Estado realiza a maior parte da sua despesa com comunicação social pelas empresas não dependentes, dificultando o controle social, visto que  tais empresas não se encontram no SIGEO.

VII – GASTO CONSTITUCIONAL: GOVERNO NÃO CUMPRE A LEI E DEIXA DE GASTAR R$ 460 MILHÕES.

A-) SAÚDE: GOVERNO SÓ APLICA 10,97%. 

Nosso voto, a partir do Balanço do Estado e do Relatório do TCE,  é pela rejeição das contas em função do descumprimento da Emenda Constitucional  nº 29, de 2000; abandono dos Hospitais gerenciados diretamente pelo Estado e baixa execução das metas da LDO 2004, na execução de programas da Secretaria de Saúde e autarquias.-

1.  Descumprimento da Emenda Constitucional 29/00 

Em setembro de 2000, foi aprovada a Emenda Constitucional 29,  que definiu percentuais mínimos das receitas líquidas de impostos e transferências a serem gastos com “ações e serviços de saúde”, onde não estão incluídos os gastos com os determinantes e condicionantes da saúde, como alimentação e saneamento, a não ser quando se relacionam com ações de saúde para eliminação de focos de doenças. A Resolução 322, de 2003, do Conselho Nacional de Saúde (CNS), normatiza a metodologia para o cálculo das receitas e despesas, de acordo com a EC 29/00. 

A partir de 2001, diferentemente de 2000, o Governo do Estado de São Paulo incluiu na função Saúde várias ações e programas que não se caracterizam como ações e serviços de saúde, a exemplo do viva leite, atendimento de saúde aos policiais militares, serviço da dívida interna, sentenças judiciais e previdência do regime estatutário A inclusão destes programas, que continuam nas Secretarias de origem, onde já faziam parte do orçamento do Estado, constituem-se em artifício contábil/orçamentário que compromete o cumprimento da Emenda Constitucional 29. Nossa avaliação diverge da apresentada no voto do relator, em função do cálculo da receita que inclui a desoneração ICMS da Lei Kandir e, nas despesas, outros programas além daqueles considerados pelo TCE.

Os dados da execução orçamentária da Secretaria da Saúde, apontam que os gastos de 2004, comparados com o previsto, registram queda nos investimentos da ordem de R$ 216 milhões (-R$ 45%) e de 7 milhões com o gasto de pessoal, fato inaceitável quando se aponta excesso de arrecadação de 3,2 bilhões de reais e o aumento dos recursos federais para a pasta de mais de R$ 936 milhões (+75%). 

Abaixo, o cálculo da assessoria financeira da bancada do PT sobre os gastos de 2004:

Cálculo da Saúde-2004
total
A) = TOTAL DA RECEITA = (B) + (C) + (D
53.413.270.779
(B) = RECEITAS DE IMPOSTOS 
49.506.514.793
(C) = TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS
3.228.596.277
(D) = OUTRAS RECEITAS PROVENIENTES DE IMPOSTOS
678.159.730
(E) = TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS 
13.449.089.295
TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA = (A) - (E)
39.964.181.505
(F) = FUNÇÃO 10
5.117.852.957
(G) = EXCLUSÕES
6.209.210
(H) programas que não são ações de saúde
727.708.779
TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA Real (F-G-H)
4.383.934.968
APURAÇÃO DO PERCENTUAL ACUMULADO NO EXERCÍCIO 2004
10,97%
Diferença para atingir os 12%-emenda constitucional nº 29
-411.766.813
Os seguintes programas não foram considerados:

Programas que não são ações de saúde
Realizado
ALIMENTACAO E NUTRICAO (inclui viva leite)
187.971.401
ASSISTENCIA MEDICA AO SERVIDOR PUBLICO ESTADUAL
2.700.000
ATENDIMENTO DE SAUDE AOS POLICIAIS MILITARES
6.261.517
ENCARGOS GERAIS
26.251.784
GESTAO DO SISTEMA PENITENCIARIO
26.473.316
OBRIGACOES PREVIDENCIARIAS
194.906.840
PREVENCAO E REPRESSAO A CRIMINALIDADE
71.070.715
PRO-LAR
100.000.000
SEGURANCA ESCOLAR
967.649
PROTECAO SOCIAL BASICA
73.384.229
PROTECAO SOCIAL ESPECIAL
37.721.328
programas que não são ações de saúde
727.708.779
ii. PROGRAMA VIVA LEITE

Em relação ao programa “Viva Leite” o grupo de acompanhamento afirma:

A leitura dos objetivos e da ação esperada do Programa indicava, em princípio, tratar-se de ação de caráter social, posicionamento deste grupo até então. A partir das constatações e avaliações “in loco”, complementadas pelos subsídios colhidos com as autoridades responsáveis pela implementação e controle das ações e pelos esclarecimentos e argumentos aduzidos em extensa documentação obtida por este GA, passamos a caracterizar o “Viva Leite” como ação de saúde.

Na verdade o grupo não fez uma consulta a especialista em nutrição infantil, ou à própria área da saúde. Ele visitou os Municípios de Agudos, Sorocaba e Taubaté e teve acesso a registros de alguns dados antroprométricos de crianças junto à Secretaria da Agricultura.

A SES já teve programa de distribuição de leite que havia sido interrompido em função de sua baixa eficácia.

O que faz o TCE? Adota um programa da Secretaria da Agricultura, não consulta especialistas da área e, após visita a três Municípios e dados de crescimento das crianças, considera esta avaliação suficiente para mudar o caráter do programa de social para “ação de saúde”, tece divagações sobre seu eventual benefício para tratamento de anemias e mais do que isso, determina que a Secretaria- fim a da Saúde, adeque-se ao programa “Viva Leite” , “tendo maior envolvimento com os resultados apurados pela Secretaria da Agricultura nas ações do Viva Leite...”

Não podemos concordar com este aspecto do voto do TCE.

iii. INDICADORES DE GESTÃO

Os indicadores de gestão da Secretaria da Saúde, comparados com o ano de 2002, mostram diminuição de 17% dos leitos hospitalares, 7.21% das internações, 23% das bolsas para Residência Médica, 7.73% na produção e 18.61% na distribuição de medicamentos do programa Dose Certa. Quanto à tuberculose há uma diminuição de 6.15% nos casos notificados, porém não foram apresentados os dados dos casos curados, assim como o coeficiente de mortalidade.

Embora a diminuição de leitos e de internações possa ser explicada por mudanças programáticas nas políticas de saúde, a exemplo da área da saúde mental, onde se preconiza a desospitalização, verifica-se que os gastos com os Hospitais gerenciados pelas Organizações Sociais (OS) aumentaram 65.34%, superior ao número de leitos incorporados pela inauguração de novos hospitais.

O tratamento da tuberculose é feito pelos Municípios, porém o próprio parecer prévio do grupo de acompanhamento assinala que:

de acordo com as diretrizes nacionais do Sistema Único de Saúde coube ao estado, através da Secretaria Estadual de Saúde (SES), a formulação e coordenação da política de saúde, gerência e regulação da assistência médica de maior complexidade, de caráter estadual ou regional, manutenção da gerência direta de serviços estaduais de saúde, hospitalares e ambulatoriais e dos institutos de pesquisas ligados à saúde.

Compete, ainda, dar as diretrizes, capacitar, acompanhar e avaliar os municípios nas ações de promoção, prevenção ou assistência básica em saúde e suplementação destas ações quando for o caso.

Na verdade esta é a concepção defendida pela SES que está incorporada pela área técnica do TCE. De qualquer forma, a SES deixou de cumprir seu objetivo de auxiliar os Municípios quanto ao tratamento da tuberculose.

O programa Dose Certa é um programa estadual em parceria com o Governo Federal,  sendo que alega a SES que a diminuição de medicamentos produzidos deve-se ao fato de a Prefeitura de São Paulo ter deixado de adquirir os medicamentos da FURP.

Alegava a Prefeitura que eles eram mais caros do que no mercado.

De qualquer modo, houve diminuição de pessoas atendidas pelo programa.

b. Indicadores de gestão da Secretaria da Saúde 2002 a 2004

INDICADOR
2002
2003
2004
2004-2002
%
 
 
 
 
 
 
HOSPITAIS
 
 
66
 
 
SAER
 
 
47
 
 
LABORATÓRIO REG.
 
 
26
 
 
LEITOS
19.800
16.498
16.431
-3.369
-17,02
INTERNAÇÕES
610.000
507.000
566.000
-44.000
-7,21
BOLSAS-Resid.Médica
5.708
5.609
4.394
-1.314
-23,02
SERVIDOR CAPACIT.
8.293
7.550
9.610
1.317
15,88
VACINA/SORO
73.350.170
111.586.121
106.428.970
33.078.800
45,1
DOSE CERTA
1.361.800.000
1.346.300.000
1.256.500.000
-105.300.000
-7,73
ESTAB.ODONT.INSPECIONADOS
7.094
5.089
32.891
25.797
363,65
UNIDADES HEMOD. INSPECIONADAS
280
129
187
-93
-33,21
CASOS DE TBC. NOTIFICADOS
20.326
19.951
19.075
-1.251
-6,15
CASOS DE CURA TBC
 
12.000
 
 
 
MORTE P/ TBC
3.3
3.8
 
 
 
MUN. PREVENÇÃO DST
50
40
54
4
8
DENGUE (CASOS)
 
20.000
3.048
 
 
PAC. C/ MEDICAÇÃO
2.992.862
2.731.092
2.435.981
-556.881
-18,61
MEDIC. ALTO CUSTO
72.000
96.000
134.000
62.000
86,11
GASTO C/ HOSP.OS
416.300.000
534.500.000
688.300.000
272.000.000
65,34
 SAER – Serviços Ambulatoriais especializados.

 TBC – Tuberculose.

O Governo do Estado não desempenhou portanto, adequadamente seu papel como gestor do Sistema Único de Saúde (SUS) em nível estadual, faltando apoio aos Municípios ou, às vezes, fez ações que concorreram com os mesmos, praticou uma política de pessoal insuficiente, cuja remuneração é a pior do mercado e sem qualquer estímulo no sentido de profissionalizar os servidores da saúde. Outro aspecto importante é que o Governo estadual não estimulou o controle social do SUS, contrariando as diretrizes do SUS de participação da comunidade, no caso da criação dos conselhos gestores nas unidades de saúde (PL que tramita na ALESP).

B) GOVERNO DEIXA DE GASTAR R$ 50 MILHÕES COM A EDUCAÇÃO.

Julgadas em sessão de 15/06/05, as contas do Governador referentes ao exercício de 2004 foram aprovadas pelos conselheiros do Tribunal de contas do Estado.

Após correções, o Governo Estadual aplicou no ensino, a importância de R$ 12.020.685.968, correspondendo ao percentual de 30,08%, o menor índice de aplicação dos últimos anos, porém dentro da determinação legal.

    Exercícios                   Percentual

2001                                   30,08%

2002                                   30,16%

2003                                   30,25%

2004                                   30,17%

Apesar da aprovação das contas, o TCE faz várias observações no sentido de que há necessidade do Governo se preparar para fornecer certas informações vitais para a comprovação da aplicação dos recursos constitucionais referentes à verba vinculada da Educação.

1) O TCE recomenda que o Governador aprimore o sistema de demonstração dos gastos da FEBEM na função Educação e implante um sistema de rateio dessas despesas, uma vez que hoje, não há base de dados dos custos da Fundação, deficiência esta que não permite, entre outras situações, saber quantos funcionários atuam diretamente no processo educativo e quantos desenvolvem apenas tarefas administrativas.Desde 2004, existe uma  ação popular denunciando como irregulares a vinculação desse gasto com a Educação e encontrou amparo no Ministério Público Estadual, que concordou com a exclusão dessa despesa.

2)Em relação ao subsídio aos bilhetes de Metrô para estudantes, que tanta polêmica já causou, o TCE aponta que 23,81% dos estudantes atendidos são da rede pública de ensino e 76,19%, da rede privada. Segundo o TCE, só em 2006 o Governo terá condições de apresentar dados demonstrando se o valor do subsídio foi direcionado para usuários da rede pública somente e a proporção entre os níveis: fundamental, médio e superior. Dessa forma podemos entender que o Governo está usando o total do subsídio para compor o percentual de aplicação na Educação.

Na LOA 2004, a Secretaria de Transportes Metropolitanos indicou  como meta,  34.527.000 milhões de estudantes transportados e em 2005, 34.211.000, com direito à gratuidade.

Consideramos que  37,9 mil são atendimentos da rede pública e 121,3 mil da particular; 

Consideramos que são contabilizados 200 dias letivos/ano, ou seja, 400 passagens (ida e volta) por pessoa,  com custo dia no valor de R$ 0,95, em 2004.

Assim, teremos um gasto de cerca de R$ 14.403.032,00/ano com a rede pública e R$ 20.123.968,00 com a rede privada.

Segundo o Tribunal de Contas, as subvenções ao bilhete escolar no Metro, atingiram cerca de R$32,8 milhões em 2004, o que nos permite concluir que Alckmin usa verba vinculada da Educação para subsidiar alunos da rede particular (R$ 20.123.968,00), que, a princípio, já são privilegiados, se comparados aos da rede pública, porque advêm de classes sociais mais favorecidas e têm melhores condições de vida na sociedade.

3)Foram desconsiderados os gastos com Segurança Escolar (Policiamento) que o Governo insiste em colocar na conta da Educação, no valor de R$ 9.781.363,00. Cabe sublinhar que foi adquirido armamento no valor de R$ 2 milhões de reais e R$ 470 mil para manutenção de viaturas policiais.

4)O Projeto Guri, programa da Secretaria de Cultura (programa 1203) aparece vinculado ao orçamento da Educação, com o que não se pode concordar, uma vez que não é afeito à ação educativa regular, não se apresentando como componente curricular.

O Projeto Guri, de perfil assistencialista, é direcionado a crianças e jovens com poucas condições de acesso ao lazer e cultura, sem cunho educacional.

Os recursos que suportam o programa jamais poderiam sair de dotação orçamentária na área da educação.
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receita líquida da educação (impostos)

39.964.181.504

Educação-total

12.376.577.062

Exclusões ( restituições, reeembolsos, fundef e can. Restos a pagar)

146.461.248

programas que não são vinculados a educação

290.998.729

gasto real com a educação

11.939.117.085

percentual do gasto real com a educação

29,87%

diferença para atingir o percentual constitucional de 30%

-50.137.366

5-) No cálculo para a composição do gasto constitucional para a educação foram acrescentados programas que não são ações que possam ser incluídas nessa área.No relatório apresentado pelo Governo, não é possível desdobrar a despesa por programa e ação mas, consultando o Sigeo, é possível verificar que na Educação há  quatro programas, dois deles já glosados pelo Tribunal de Contas, que totalizam R$ 270,8 milhões que não são despesas inerentes á área, como pode ser visto na tabela abaixo:

Dessa forma, ao se fazer essas exclusões, o gasto com a educação foi de 29,87%, ficando R$ 50,1 milhões abaixo da previsão constitucional (30%).
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Roubos e Furtos de Veículos
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6) A Fazenda do Estado deve esclarecer a diferença de R$ 5.312.517,00, entre os valores apurados pela auditoria e o registrado no balanço geral do Estado (depósito e retorno dos 15% de impostos vinculados ao Fundef) e a existência de excedente depositado ao Fundo, no valor de R$ 18.957.507,00, que será ajustado durante o exercício seguinte, portanto em 2005.

Comparação entre LOA/04 e o Balanço do Governo

Alguns números não podem ser comparados com os demonstrados na LOA porque os produtos são diferentes: nº de alunos com nº de escolas atendidas, por exemplo.

A quantidade de merendas distribuídas refere-se apenas aos alunos cujo Município não é conveniado com o Governo do Estado. A LOA apresenta 1.200.000 merendas contra 622.530.750 apresentado no relatório.

Número de alunos especiais atendidos na rede estadual: são apenas 8.726 estudantes; o número apresentado pelo relatório diz respeito ao total de alunos conveniados com entidades no Estado.

Formação Continuada – Teia do Saber: A meta proposta era de atender 978 professores e não 738 conforme mostra o relatório

Escola da Família: a meta inicial era atender 6.000 escolas e não 5.328 conforme mostra o relatório.

O número de instrutores/orientadores e o número de participações nas atividades do projeto Escola Aberta não constam na LOA e não há nenhum mecanismo de comprovação dessas participações.

No Ensino Superior, a LOA previu a criação de 2.129 novas vagas, porém, no relatório aparecem  215 vagas, o que representa a realização de apenas 7% do estimado, com expressiva redução na quantidade de novas vagas oferecidas para os cursos de graduação, no âmbito do programa de Expansão do Ensino Superior nas Universidades Estaduais.

                                        2002     1.425

                                        2003     1.815
                                        2004        215

Teses de Mestrado e Doutorado: na LOA apresenta 32.543 enquanto que no relatório aparecem apenas 7.446 teses, sendo relevante a redução da quantidade de teses de mestrado e doutorado elaborados no âmbito do programa de Ensino de Pós-Graduação e Pesquisa nas Universidades Estaduais.

Centro Paula Souza: a LOA apresenta o percentual de 38% de aumento de vagas em 2004, enquanto o relatório mostra que foi de apenas 7,34% o realizado. 

C) SEGURANÇA PÚBLICA: GOVERNO ALKIMIN DEIXA DE GASTAR R$ 1,8 BILHÃO DE REAIS.

A violência e a criminalidade no Estado de São Paulo atingiram níveis catastróficos. Os recentes atentados sofridos pela polícia paulista, atribuídos ao crime organizado permitem admitir que há notório descontrole da segurança pública. Os índices de homicídios, furtos e roubos contra a pessoa e patrimônio, furtos e roubos de veículos, seqüestros e estupros são contados aos milhares. Nos últimos anos estes números estão crescendo de forma preocupante, pois não se vislumbra retrocesso, com agravamento da situação na capital e nas cidades da região metropolitana.

Além disso, as Polícias Civil e Militar demonstram apatia e desmotivação, quer pelos baixos salários, quer pela exposição aos riscos iminentes e pela falta de um projeto de segurança pública que privilegie os recursos humanos, a tecnologia policial e a modernização das corporações policiais. Aliado a tudo isso, nota-se o aumento de atos ilícitos e envolvimento com o crime por parte de policiais, causando desespero na população já tão desgastada pela situação endêmica da criminalidade em São Paulo.

Este resumo e breve relato do quadro atual da segurança pública conflita com os principais documentos emitidos pelo governo do Estado sobre a prestação de contas do exercício de 2004. 

O resultado apresentado na prestação de contas com relação aos índices de violência e criminalidade no Estado de São Paulo está indicando que o cenário é alarmante.

ÍNDICES CRIMINAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO DE 1995 A 2004:
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INVESTIMENTOS da secretaria de 

147.867.120

136.388.054

-11.479.066

-7,76%

Operação de crédito

1.000

0

-1.000

-100,00%

RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS

100

53.970.730

53.970.630

53970629,68%

 recursos do Governo do Estado

147.866.020

82.417.324

-65.448.696

-44,26%

Fonte: Prestação de Contas 2004 do Governo do Estado.
Observa-se, portanto, que a criminalidade no Estado aumentou gradativamente desde que o atual governo assumiu em 1995. Em alguns crimes, como o seqüestro, por exemplo, ocorreu aumento de 1.020% em relação a 1995, seguido de roubos e furtos contra a pessoa com evolução de 101,3% e furtos e roubos de veículos, com 60,49%. 

Verificou-se, ainda, conforme apontam os dados da execução orçamentária através das informações que constam do SIGEO, que o corte dos investimentos com recursos do estado da ordem de R$ 65,5 milhões (- 44,5%) que, em parte, foi compensado com aumento dos recursos federais de R$ 54 milhões, como se nota  na tabela abaixo:
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CORPO DE BOMBEIROS

Orçado
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variação

INVESTIMENTOS

8.700.011

8.213.775

-486.236

-5,59%

TESOURO-DOT.INICIAL E CRED.SUPLEMENTAR

8.700.000

8.213.775

-486.225

-5,59%

DELEGACIA GERAL DE POLICIA

INVESTIMENTOS

22.510.011

24.540.355

2.030.344

9,02%

 recursos do Governo do Estado

22.510.001

10.413.166

-12.096.835

-53,74%

RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS

10

14.127.189

14.127.179

141271790,00%

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO

INVESTIMENTOS

1.118.011

610.434

-507.577

-45,40%

 recursos do Governo do Estado

1.118.011

610.434

-507.577

-45,40%

POLICIA MILITAR DO ESTADO DE SAO PAULO

INVESTIMENTOS

79.502.011

101.789.993

22.287.982

28,03%

RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS

10

38.699.465

38.699.455

386994545,80%

 recursos do Governo do Estado

79.502.001

63.090.529

-16.411.472

-20,64%

SUPERINTEND.POLICIA TECNICO-CIENTIFICA

INVESTIMENTOS

1.000.011

1.233.496

233.485

23,35%

RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS

10

1.144.076

1.144.066

11440661,00%

 recursos do Governo do Estado

1.000.001

89.420

-910.581

-91,06%


Os cortes nos investimentos com recursos do Governo do Estado de São Paulo podem ser observados também nas unidades orçamentárias, como o Corpo de Bombeiros, a Polícia Civil, a Polícia Militar, e a Superintendência da Polícia Técnica. Esta última teve a sua despesa praticamente bancada pelo governo federal, como se observa na tabela abaixo:

[image: image10.wmf]Despesa com Pessoal da Secretaria de Segurança Pública

Orçado

Liquidado 

variação

variação

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

5.386.728.099

4.955.025.990

-431.702.109

-8,01%

RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS

0

5.956.738

5.956.738

Recursos do governo do estado

5.386.728.099

4.949.069.252

-437.658.847

-8,12%


O Governo do Estado também não gastou o que poderia com pessoal, apontando que poderia ter contratado mais funcionários e, inclusive, ter dado aumento salarial à área da segurança pública, como se observa na tabela abaixo:

A redução dos recursos com pessoal foi fator importante para que o efetivo da polícia militar cai-se em mais de 2 mil policiais, apontando que o governo do Estado não tem a segurança dos cidadãos  como  [image: image11.wmf]Efetivo da PM

Ag/00 

ago/01

dez/02

dez/03

dez/04

variação 2004/2003

Inclusa a Polícia Feminina

83.282

84.366

86.769

87.865

85.816

-2.049

prioridade de governo.

[image: image12.wmf] Ano

orçado

pago

variação

Excesso 

deArrecadaç

ão

%

excesso

de

arrecadação

em

relação

a

receita

realizada

1.998

1.160.851.419

427.448.324

-733.403.095

1.206.920.653

3,10%

1.999

1.074.726.621

438.264.112

-636.462.509

2.512.867.564

6,20%

2.000

1.031.738.738

599.764.744

-431.973.994

2.970.424.997

6,86%

2.001

704.464.140

921.764.744

217.300.604

3.618.529.847

7,67%

2.002

735.950.090

1.040.876.550

304.926.460

3.268.206.023

6,16%

2.003

783.899.097

825.122.252

41.223.155

3.324.551.521

5,74%

2.004

1.050.870.248

1.191.733.172

140.862.924

3.230.000.000

4,92%

Total

6.542.500.353

5.444.973.898

-1.238.389.379

20.131.500.605

6,02%


Diante do exposto, deve-se registrar que falta uma efetiva prioridade do governo do Estado na condução da política de segurança pública no Estado de São Paulo, visto que desde que o governador Geraldo Alckmin assumiu de 2001 até 2004, o governo deveria ter aplicado 10,74% do orçamento do estado, mas somente foi aplicado 9,91%, essa queda percentual representa um corte de R$ 1,85 bilhão de reais, indicando que além de reduzir recursos ainda não permitiu que a secretaria recebesse incremento do excesso de arrecadação.

C) HABITAÇÃO: CDHU DEIXA DE INVESTIR R$ 561 MILHÕES EM 2004. 

As necessidades habitacionais no Estado de São Paulo, acumuladas até o final do ano de 2002, eram de 1.589.501 unidades habitacionais, dado apontado na revista do TCESP nº 104, página 106, ano 2003.

As unidades habitacionais produzidas pela companhia estadual desde a sua criação, em 1949, até dezembro de 2004, totalizaram 364.372 unidades.

O equacionamento do déficit habitacional requer planejamento, descentralização política, participação popular e garantias reais na aplicação dos recursos, principalmente o 1% do ICMS, aprovado anualmente pelo legislativo paulista.

Os recursos necessários para os investimentos nos programas habitacionais da Secretaria da Habitação, vêm sofrendo queda ao longo dos anos, demonstrado na série histórica abaixo, deixando claro que o conceito de governo solidário e empreendedor é apenas retórica do governo, pois o excesso de arrecadação tão divulgado pela Secretaria de Estado da Fazenda é contraditório na sua aplicação nas ações sociais.

ANO

DESPESA DO ESTADO

ORÇAMENTO REALIZADO/SECRETARIA DA HABITAÇÃO

PERCENTAGEM

1998

38.822.003.419

475.887.994

1,23%

1999

40.464.686.116

483.067.766

1,19%

2000

43.285.632.304

495.268.239

1,14%

2001

47.156.098.071

528.880.616

1,12%

2002

52.420.669.490

402.739.320

0,77%

2003

27.559.092.459

346.155.750

0,60%

2004

65.587.118.683

527.802.356

0,80%

Fonte: SIGEO (26/09/2005)

No período de 1998 à 2004, o montante de recursos não aplicados na produção habitacional em termos nominais foi de R$ 276.177.851,00, representado aproximadamente 9 mil unidades habitacionais, ou seja, 45 mil pessoas morando com dignidade.   

Para garantir o aumento da produção habitacional, a destinação do 1% do ICMS para reforçar o orçamento específico demonstrou a importância da aplicação, como no período de 1991 a 1994, construindo 91.063 unidades habitacionais, conforme tabela 1.

A partir do ano/1995, os investimentos não tiveram a sua destinação integral para os programas habitacionais da CDHU, resultando na decrescente meta apresentada pelo Governo Estadual, principalmente no ano 2003 e 2004, apresentado na tabela 2, demonstrando a falta de compromisso político com a moradia popular.

TABELA 1

UNIDADES HABITACIONAIS ENTREGUES

PERÍODO: 1983 A NOV/2004

PERÍODO

U.H.

ENTREGUES

MÉDIA

ANUAL

15/03/1983 A 14/03/1987

10.035

2.508

15/03/1987 A 14/03/1991

13.988

3497

15/03/1991 A 31/12/1994

91.063

22.765

01/01/1995 A 31/12/2002

165.608

20.701

JANEIRO/2003 À DEZEMBRO/2003

22.454

22.454

U.H. – UNIDADES HABITACIONAIS

TABELA 2

UNIDADES HABITACIONAIS ENTREGUES

PERÍODO: ANO/2003 E 2004

ANO

U.H.

PREVISTA

U.H.

ENTREGUES

U.H.

ENTREGUES

%

2003

53.154

22.454

42,24

2004

30.000

13.662

45,50

U.H. – UNIDADES HABITACIONAIS

A proposta do Governo para o ano de 2004, na LDO, apresentava a meta de atender aproximadamente 30.000 famílias, porém, a meta ficou longe de ser atingida, conforme resultado publicado pela CDHU de 13.662 unidades habitacionais entregues, o que leva a repensar a forma como foram investidos os recursos oriundos da destinação de 1% do ICMS autorizado pelo Legislativo, ficando evidente a total falta de sensibilidade do Governo Estadual com a questão habitacional.  

O quadro abaixo demonstra como a CDHU vem investindo os recursos aprovados e destinados à produção habitacional no estado de São Paulo, ficando evidente a política social desta gestão, pois em todos os anos analisados, os recursos não foram aplicados integralmente na construção de novas moradias, na urbanização de áreas degradadas, enfim, todos os programas habitacionais estão com suas metas comprometidas, não por falta de recursos, mas por falta de projetos consistentes e determinação política em buscar o equacionamento do déficit habitacional, portanto, as ações do governo estadual tem contribuído para a exclusão de milhares de famílias no acesso à moradia digna.

INVESTIMENTOS NA PRODUÇÃO DE HABITAÇÕES POPULARES E DE INTERESSE SOCIAL  - CDHU

Investimentos da CDHU -total
 
 
 
 
 
Previsto
Realizado
Variação
Variação
2002
1.254.964.000
711.853.795
-543.110.205
-43,28%
2003
931.873.000
860.441.865
-71.431.135
-7,67%
2004
1.217.400.000
656.372.258
-561.027.742
-46,08%
Total
3.404.237.000
2.228.667.918
-1.175.569.082
-34,53%
Investimentos do CDHU -total
 
Realizado
variação em relação ano anterior
2002
711.853.795
2003
860.441.865
20,87%
2004
656.372.258
-23,72%
Total
2.228.667.918
Investimentos do CDHU -total
 
 
 
 
 
Previsto
Realizado
Variação
Variação
2002
1.254.964.000
711.853.795
-543.110.205
-43,28%
Tesouro
549.427.000
397.127.151
-152.299.849
-27,72%
Recursos Próprios
705.537.000
99.425.678
-606.111.322
-85,91%
Outras fontes
0
215.300.966
215.300.966
 
2003
931.873.000
860.441.865
-71.431.135
-7,67%
Tesouro
575.921.000
327.692.803
-248.228.197
-43,10%
Recursos Próprios
355.952.000
78.510.477
-277.441.523
-77,94%
Outras fontes
0
454.238.585
454.238.585
 
2004
1.217.400.000
656.372.258
-561.027.742
-46,08%
Tesouro
536.544.000
516.398.923
-20.145.077
-3,75%
Recursos Próprios
181.252.000
83.100.383
-98.151.617
-54,15%
Outras fontes
499.604.000
56.872.952
-442.731.048
-88,62%
Fonte: SIGEO

O TCE em seu relatório aponta:

“O Programa Pró-lar – Autoconstrução no ano/2004, apresentou discreto aumento em relação ao ano/2003, porém, bem abaixo em relação ao ano/2002;

Decresceu o número de quadras poliesportivas e o número de unidades habitacionais entregues às famílias com portadores de deficiências nos Programa Pró-Lar – Autoconstrução e Núcleo Habitacional por Empreitada;

As famílias atendidas no âmbito do programa Pró-Lar - Atuação em Favelas e Áreas de Risco, que mostrou significativo crescimento no ano/2003 em relação ao ano/2002, no ano/2004 teve queda da ordem de 6,05%;

Deve ser observada, especialmente, a redução no número de unidades habitacionais entregues através da modalidade Pró-Lar – Mutirão Associativo e, da mesma forma, a redução no número de unidades habitacionais entregues através do Programa Pró-Lar – Núcleo Habitacional por Empreitada, tanto no regime de Empreitada Integral quanto, principalmente, no regime de Empreitada Global, que mostrou queda de 67,16% e 73,98% em relação aos exercícios de 2003 e 2002 respectivamente”. 

Ao analisar os dados, conclui-se o quanto o Governo Estadual pratica a política de exclusão nos diversos programas habitacionais, deixando evidente a forma centralizadora nas suas ações, invertendo as prioridades na produção de novas moradias, construindo vários conjuntos habitacionais em Municípios que não apresentam déficit, diferente das necessidades das regiões metropolitanas, adensadas, insalubres e desagregadoras sociais, regiões estas produtoras e arrecadadoras de grande montante do ICMS, não recebendo em contrapartida, na mesma intensidade, restando aos movimentos organizados as manifestações de cobrança legítima na execução das metas divulgadas pelo governo nas LDO’s e peças orçamentárias.  

O Governo Geraldo Alckmin cometeu diversas infrações à legislação existente, pois não cumpre na LDO as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal, e não gasta os mínimos constitucionais com a saúde e a educação. Além disso, deixa o cidadão indefeso por não investir recursos para o combate à criminalidade e não gasta com desenvolvimento das vocações regionais e nem tem um programa voltado para o desenvolvimento regional.  

Por todas as razões expostas, nosso voto é CONTRÁRIO à aprovação das contas apresentadas pelo Exmo. Governador Geraldo Alckmin, relativas ao exercício econômico-financeiro de 2004, compreendendo as atividades da Administração Direta e Indireta.

Dessa forma, concluímos, nos termos do § 3º do artigo 236 da XI Consolidação do Regimento Interno desta Casa, pela apresentação do seguinte Projeto de Decreto Legislativo:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº       , DE 2006.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1( - São consideradas irregulares e ficam rejeitadas as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo, relativas ao exercício econômico-financeiro de 2004, consolidadas no Balanço Geral e nos documentos acessórios elaborados em conformidade com o disposto na Lei Federal n( 4.320, de 1964, acompanhadas dos relatórios da Contadoria Geral do Estado, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta Estadual.

Artigo 2( - Este Decreto legislativo entra em vigor na data de publicação.

                       a)  Enio Tatto
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[image: image13.wmf]Estoque de precatórios

ano 

saldo financeiro/orçamentário

saldo patrimonial

TOTAL

2002

2.731.012.063

7.997.391.923

10.728.403.986

2003

2.513.000.000

8.827.000.000

11.340.000.000

2004

1.874.000.000

10.818.000.000

12.692.000.000

[image: image14.wmf]Divida do Estado segundo os critérios da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Em milhares de reais

2000

2001

2002

2003

2004

I. Dívida Consolidada

68.862.446

77.841.720

97.157.152

106.808.179

121.420.205

Deduções

6.018.635

7.059.683

6.947.106

8.367.904

11.089.266

II. Dívida Consolidada Líquida

62.843.812

70.782.036

90.210.046

98.440.275

110.330.939

III. Receita Corrente Líquida 

32.298.816

35.683.659

39.675.808

43.874.881

49.479.722

relação DC/RCL (I/III)

2,13

2,18

2,45

2,4300

2,45

relação DCL/RCL (I/III)

1,95

1,98

2,27

2,2400

2,2298

Limite resolução 40 do Senado Federal

64.597.632

71.367.318

79.351.616

87.749.762

98.959.444

Diferença para atingir limite resolução 40

1.753.820

585.282

-10.858.430

-10.690.513

-11.371.495

Fonte: Diário Oficial e Site da Secretaria da Fazenda do Governo do Estado de São Paulo

Assessoria de Finanças da Liderança do PT- ALESP.

[image: image15.wmf]Serviço da dívida: contratos da dívida renegociada com o governo federal

1999

2000

2001

2.002

2003

2004

serviço da dívida

4.037.544.747

3.021.847.800

3.618.627.300

3.874.479.200

3.910.334.718

3.801.936.600

RLR

21.845.259.638

23.815.497.522

28.178.175.379

30.001.000.088

34.179.327.621

37.173.081.985

relação Divida/RLR 

18,48%

12,69%

12,84%

12,91%

11,44%

10,23%

Fonte: Relatório de Atividades do Governo do Estado

[image: image16.wmf]programas que não são vinculados a educação

total

ASSISTENCIA AO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A

252.552.716

PROJETO GURI

8.540.761

SEGURANCA ESCOLAR

9.781.284

RESSARCIMENTO SUBSIDIO USUARIOS ESTUDANTES

20.123.968

TOTAL

290.998.729

[image: image17.wmf]calculo do gasto com a Educação-2004

receita líquida da educação (impostos)

39.964.181.504

Educação-total

12.376.577.062

Exclusões ( restituições, reeembolsos, fundef e can. Restos a pagar)

146.461.248

programas que não são vinculados a educação

290.998.729

gasto real com a educação

11.939.117.085

percentual do gasto real com a educação

29,87%

diferença para atingir o percentual constitucional de 30%

-50.137.366

[image: image18.wmf]TIPO DE OCORRÊNCIA

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

2002

2003

2004

variação 

variação 

9.821

10.655

10.742

12.017

12.812

12.638

12.475

11.847

10.953

8.934

-887

-9,03%

116.065

139.554

138.745

172.436

221.774

235.036

214.948

191.346

186.155

186.272

70.207

60,49%

391.269

410.421

463.949

549.565

609.794

612.133

659.231

686.021

787.626

787.614

396.345

101,30%

Sequestro

10

12

14

13

18

63

307

321

118

112

102

1020,00%

Homicídio doloso

Roubos e Furtos de Veículos

Roubos e Furtos Contra Pessoa

[image: image19.wmf]Orçado

Liquidado 

variação

variação

INVESTIMENTOS da secretaria de 

147.867.120

136.388.054

-11.479.066

-7,76%

Operação de crédito

1.000

0

-1.000

-100,00%

RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS

100

53.970.730

53.970.630

53970629,68%

 recursos do Governo do Estado

147.866.020

82.417.324

-65.448.696

-44,26%

[image: image20.wmf]Investimentos por unidade orçamentária

CORPO DE BOMBEIROS

Orçado

Liquidado 

variação

variação

INVESTIMENTOS

8.700.011

8.213.775

-486.236

-5,59%

TESOURO-DOT.INICIAL E CRED.SUPLEMENTAR

8.700.000

8.213.775

-486.225

-5,59%

DELEGACIA GERAL DE POLICIA

INVESTIMENTOS

22.510.011

24.540.355

2.030.344

9,02%

 recursos do Governo do Estado

22.510.001

10.413.166

-12.096.835

-53,74%

RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS

10

14.127.189

14.127.179

141271790,00%

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO

INVESTIMENTOS

1.118.011

610.434

-507.577

-45,40%

 recursos do Governo do Estado

1.118.011

610.434

-507.577

-45,40%

POLICIA MILITAR DO ESTADO DE SAO PAULO

INVESTIMENTOS

79.502.011

101.789.993

22.287.982

28,03%

RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS

10

38.699.465

38.699.455

386994545,80%

 recursos do Governo do Estado

79.502.001

63.090.529

-16.411.472

-20,64%

SUPERINTEND.POLICIA TECNICO-CIENTIFICA

INVESTIMENTOS

1.000.011

1.233.496

233.485

23,35%

RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS

10

1.144.076

1.144.066

11440661,00%

 recursos do Governo do Estado

1.000.001

89.420

-910.581

-91,06%
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Orçado

Liquidado 

variação

variação

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

5.386.728.099

4.955.025.990

-431.702.109

-8,01%

RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS

0

5.956.738

5.956.738

Recursos do governo do estado

5.386.728.099

4.949.069.252

-437.658.847

-8,12%
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Ag/00 

ago/01

dez/02

dez/03

dez/04

variação 2004/2003

Inclusa a Polícia Feminina

83.282

84.366

86.769

87.865

85.816

-2.049
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8,69%

9,02%

9,12%

8,53%

8,37%

6,91%

7,26%

8,00%

8,28%

8,32%

7,75%

7,64%

0,68%

0,62%

0,65%

0,72% 0,74%

0,68%

0,67%

0,00%

2,00%

4,00%

6,00%

8,00%

10,00%

12,00%

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004
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(%)

I/II - Relação Receita Própria do Estado e PIB Paulista (%)

III/II - Relação Receita de Impostos e PIB Paulista (%)

IV/II - Relação Receita com ICMS e PIB Paulista (%)

V/II - Relação Receita com IPVA e PIB Paulista (%)
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		Data Atualizacao :13/09/05

		Ano:2004

						Dot Inic SUM		Liquidado SUM		Pago SUM

		EDUCACAO				11,443,561,044		12,376,577,062		10,468,145,556

		TESOURO-DOT.INICIAL E CRED.SUPLEMENTAR				11,443,561,044		12,376,577,062		10,468,145,556

		ASSISTENCIA AO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A				148,798,263		252,552,716		230,080,364

		ASSISTENCIA AO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A		EXECUCAO DA MEDIDA SOCIO-EDUCATIVA INTERNACAO		144,413,413		249,136,077		227,533,159

		ASSISTENCIA AO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A		EXECUCAO MEDIDA SOCIO-EDUCATIVA SEMILIBERDADE		1,557,648		1,400,887		752,941

		ASSISTENCIA AO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A		EXECUCAO MED.SOC-EDUC.PREST.SERV.COMUNIDADE		2,827,202		2,015,752		1,794,263

		AUXILIO-ALIMENTACAO				146,464,475		122,219,058		107,673,665

		AUXILIO-ALIMENTACAO		AQUISICAO E GERENCIAMENTO DE VALES - EDUCACAO		146,464,475		122,219,058		107,673,665

		COMUNICACAO SOCIAL				2,000,000		0		0

		COMUNICACAO SOCIAL		COMUNICACAO DE ACOES DO GOVERNO		2,000,000		0		0

		ENCARGOS GERAIS				163,167,524		169,205,608		158,998,376

		ENCARGOS GERAIS		PAGAMENTO ACOES INDENIZATORIAS - ADM.INDIRETA		55,167,062		62,179,800		51,975,167

		ENCARGOS GERAIS		PAGAMENTO DA DIVIDA PUBLICA INTERNA		652,517		7,511,564		7,508,965

		ENCARGOS GERAIS		SERVICO DA DIVIDA PUBLICA EXTERNA		107,347,945		99,514,244		99,514,244

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR				1,796,214,879		1,723,008,160		1,572,026,954

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		ATIVIDADES DIFUSAO CIENTIFICA E CULTURAL USP		30,657,532		37,813,056		32,355,302

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		ATIVIDADES EM MUSEUS DA USP		13,986,381		17,101,312		14,856,731

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		BOLSAS CURSOS MEDICINA E ENFERMAGEM/FAMERP		165,600		151,300		151,300

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		CONSTRUCAO DO CAMPUS DA USP NA ZONA LESTE		48,300,000		7,341,376		3,276,838

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		CURSOS DE MEDICINA E DE ENFERMAGEM DA FAMERP		17,891,875		16,604,827		16,299,311

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		CURSOS DIFUSAO CULT. UNICAMP P/A COMUNIDADE		2,324,000		2,818,534		2,780,331

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		CURSOS DIFUSAO CULTURAL FAMEMA COMUNIDADE		10,300		0		0

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		CURSOS EXTENSAO UNIVERSITARIA COMUNIDADE		7,425,653		8,144,058		7,149,148

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		ENSINO DE GRADUACAO UNIVERSIDADES ESTADUAIS		846,231,732		877,641,064		826,922,967

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		ENSINO POS-GRADUACAO PESQUISA UNIV.ESTADUAIS		710,581,726		655,964,104		583,403,305

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		EXPANSAO DE ENS. SUPERIOR NAS UNIV. ESTADUAIS		22,300,000		11,827,556		8,719,540

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		EXPANSOES REALIZ.OBRAS CAMPI DA FAENQUIL		1,000,000		569,675		0

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		EXTENSAO UNIV.DIF.CULT.PREST.SERV.COMUNIDADE		6,688,721		0		0

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		FORMACAO DE MESTRES E DOUTORES - FAMERP		52,288		43,236		43,236

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		GRADUACAO EM CIENCIAS DA SAUDE - FAMEMA		24,777,265		25,141,554		23,375,739

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		GRADUACAO EM ENGENHARIA - FAENQUIL		1,771,400		1,770,566		1,700,890

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		OBRAS E INSTALACOES		0		10,681,045		9,179,565

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		PESQ.CIENT.ENGENH.QUIM.,MAT.BIOTEC.-FAENQUIL		3,695,426		3,695,072		3,539,614

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		POS-GRADUACAO EM CIENCIAS DA SAUDE - FAMEMA		274,359		323,670		296,814

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		POS-GRADUACAO EM ENGENHARIA - FAENQUIL		3,651,600		3,649,624		3,398,600

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		RESTAURANTES UNIVERSITARIOS		2,528,063		5,013,433		4,497,851

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		SERVICOS DE INFORMATIZACAO		51,750,958		36,555,633		29,922,408

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		SUPORTE TECNICO DE INFORMATICA DA FAMERP		150,000		157,465		157,465

		ENSINO PUBLICO TECNICO				194,729,418		214,982,122		167,683,574

		ENSINO PUBLICO TECNICO		ATENDIMENTO DA DEMANDA DE TECNICOS EM QUIMICA		210,600		210,449		182,242

		ENSINO PUBLICO TECNICO		ENSINO PUBLICO TECNICO		152,311,818		178,859,756		145,574,365

		ENSINO PUBLICO TECNICO		ENSINO TECNICO DE NIVEL MEDIO - UNICAMP		15,006,000		15,993,657		15,881,494

		ENSINO PUBLICO TECNICO		EXPANSAO ENS.PUBLICO TECNICO CTO.PAULA SOUZA		26,001,000		18,963,257		5,690,471

		ENSINO PUBLICO TECNICO		FORMACAO TEC.NIVEL MEDIO PROF.NIVEL BASICO		1,200,000		955,002		355,002

		ENSINO PUBLICO TECNOLOGICO				2,234,500		2,016,962		1,908,988

		ENSINO PUBLICO TECNOLOGICO		ENSINO PUBLICO TECNOLOGICO		2,234,500		2,016,962		1,908,988

		ESCOLA DA FAMILIA				68,550,000		68,550,000		67,212,645

		ESCOLA DA FAMILIA		ESCOLA ABERTA		68,550,000		68,550,000		67,212,645

		FORMACAO ARTISTICA E CULTURAL				8,000,000		8,540,761		7,833,150

		FORMACAO ARTISTICA E CULTURAL		PROJETO GURI		8,000,000		8,540,761		7,833,150

		FORMACAO CONTINUADA DE EDUCADORES - TEIA DO S				24,058,416		29,468,487		9,575,264

		FORMACAO CONTINUADA DE EDUCADORES - TEIA DO S		CAPACITACAO DE PROFISSIONAIS DO ENSINO MEDIO		23,044,642		29,079,736		9,186,513

		FORMACAO CONTINUADA DE EDUCADORES - TEIA DO S		CAPACITACAO PROFISSIONAIS ENSINO FUNDAMENTAL		0		0		0

		FORMACAO CONTINUADA DE EDUCADORES - TEIA DO S		CAPACITACAO TECNICA DO PESSOAL ADMINISTRATIVO		13,774		7,871		7,871

		FORMACAO CONTINUADA DE EDUCADORES - TEIA DO S		REDE DO SABER		0		0		0

		FORMACAO CONTINUADA DE EDUCADORES - TEIA DO S		VALORIZACAO CONCESSAO BOLSAS PROFIS.EDUCACAO		1,000,000		380,880		380,880

		GOVERNO ELETRONICO I - INFRA-ESTRUTURA				12,000,300		17,489,585		8,985,875

		GOVERNO ELETRONICO I - INFRA-ESTRUTURA		INTEGRACAO A REDE INTRAGOV		12,000,300		17,489,585		8,985,875

		INFORMATIZACAO ESCOLAR				0		0		0

		INFORMATIZACAO ESCOLAR		INFORMATIZACAO GERENCIAL DA REDE ESCOLAR		0		0		0

		INFORMATIZACAO ESCOLAR		INFRA-ESTRUTURA DE INFORMATICA NAS ESCOLAS		0		0		0

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL				4,078,951,768		4,216,912,075		3,333,727,728

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		ACOES PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA-PDDE		0		0		0

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		APOIO ENSINO FUNDAMENTAL CONV.TRANSFERENCIAS		0		0		0

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO		52,290,000		51,049,374		49,602,648

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		EXPANSAO,ADEQUACAO MANUT.REDE FISICA ESCOLAR		55,192,676		55,192,676		9,480,753

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		MANUTENCAO DA REDE ESCOLAR		13,157,262		13,157,262		13,148,567

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		MANUTENCAO DO ENSINO FUNDAMENTAL		125,823,908		128,864,781		104,132,561

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		MANUTENCAO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEF		497,000,000		764,954,147		759,641,576

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		REMUNERACAO E ENC.PROFIS.MAGISTERIO-FUNDEF		3,058,561,871		2,889,053,140		2,129,601,608

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		REMUNERACAO ENC.FUNCION.ARIOS E SERV.-FUNDEF		276,926,051		306,640,695		268,120,015

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		SUPORTE IMPLEM.CURRICULO ENSINO FUNDAMENTAL		0		0		0

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		SUPORTE TECNOL.SERV.INFORM.ENSINO FUNDAMENTAL		0		8,000,000		0

		MELHORIA E EXPANSAO DO ENSINO MEDIO				1,134,720,329		1,576,026,096		1,174,019,586

		MELHORIA E EXPANSAO DO ENSINO MEDIO		APOIO A EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO MEDIO		25,867,324		33,599,324		1,630,517

		MELHORIA E EXPANSAO DO ENSINO MEDIO		INFORMATIZACAO DO ENSINO MEDIO		10,000,000		12,268,000		7,364,176

		MELHORIA E EXPANSAO DO ENSINO MEDIO		MANUTENCAO DO ENSINO MEDIO		1,096,779,625		1,529,050,101		1,164,132,824

		MELHORIA E EXPANSAO DO ENSINO MEDIO		SUPORTE IMPLEMENTACAO CURRICULO ENSINO MEDIO		867,000		44,688		44,688

		MELHORIA E EXPANSAO DO ENSINO MEDIO		SUPORTE TECNOL.SERV.INFORMATIZACAO ENS.MEDIO		1,206,380		1,063,983		847,381

		OBRIGACOES PREVIDENCIARIAS				2,916,045,850		3,166,855,230		2,899,556,150

		OBRIGACOES PREVIDENCIARIAS		PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS		905,196,563		1,193,744,285		1,089,233,677

		OBRIGACOES PREVIDENCIARIAS		PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS-ENS. FUNDAMENTAL		745,734,090		435,203,556		351,713,660

		OBRIGACOES PREVIDENCIARIAS		PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS-FUNDEF		1,265,115,197		1,537,907,389		1,458,608,813

		OPERACAO, RECAPACITACAO E MODERNIZACAO DO TRA				32,803,000		32,803,000		32,803,000

		OPERACAO, RECAPACITACAO E MODERNIZACAO DO TRA		RESSARCIMENTO SUBSIDIO USUARIOS ESTUDANTES		32,803,000		32,803,000		32,803,000

		PARCERIA EDUCACIONAL ESTADO-MUNICIPIO				0		0		0

		PARCERIA EDUCACIONAL ESTADO-MUNICIPIO		TRANSPORTE DE ALUNOS		0		0		0

		SEGURANCA ESCOLAR				10,100,000		9,781,284		4,417,095

		SEGURANCA ESCOLAR		POLICIAMENTO ESCOLAR		10,100,000		9,781,284		4,417,095

		SUPORTE ADMINISTRATIVO				704,722,322		766,165,920		691,643,145

		SUPORTE ADMINISTRATIVO		APOIO TECNICO ADMINISTRATIVO		541,330,554		604,691,422		548,546,258

		SUPORTE ADMINISTRATIVO		APOIO TECNICO-ADMINISTRATIVO		163,391,768		159,086,121		143,096,887

		SUPORTE ADMINISTRATIVO		OBRAS E INSTALACOES - PREDIOS ADMINISTRATIVOS		0		2,388,377		0

						148,798,263				230,080,364

		FORMACAO ARTISTICA E CULTURAL				8,000,000				7,833,150

						10,100,000				4,417,095

		OPERACAO, RECAPACITACAO E MODERNIZACAO DO TRA				20,000,000				20,000,000

						186,898,263				262,330,608

								29.87%

								11,989,254,451

								-50,137,366

				programas que não são vinculados a educação		total

				ASSISTENCIA AO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A		252,552,716

				PROJETO GURI		8,540,761

				SEGURANCA ESCOLAR		9,781,284

				RESSARCIMENTO SUBSIDIO USUARIOS ESTUDANTES		20,123,968

				TOTAL		290,998,729

				calculo do gasto com a Educação-2004

				receita líquida da educação (impostos)				39,964,181,504

				Educação-total		11,443,561,044		12,376,577,062		10,468,145,556

				Exclusões ( restituições, reeembolsos, fundef e can. Restos a pagar)				146,461,248

				programas que não são vinculados a educação		186,898,263		290,998,729		262,330,608

				gasto real com a educação		11,256,662,781		11,939,117,085		10,205,814,948

				percentual do gasto real com a educação				29.87%

				diferença para atingir o percentual constitucional de 30%				-50,137,366
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		Estoque de precatórios

		ano		saldo financeiro/orçamentário		saldo patrimonial		TOTAL

		2002		2,731,012,063		7,997,391,923		10,728,403,986

		2003		2,513,000,000		8,827,000,000		11,340,000,000

		2004		1,874,000,000		10,818,000,000		12,692,000,000

								18.30%

								1,963,596,014

		Despesa com Precatório e excesso de arrecadação.

		 Ano		orçado		pago		variação		Excesso deArrecadação		% excesso de arrecadação em relação a receita realizada

		1,998		1,160,851,419		427,448,324		-733,403,095		1,206,920,653		3.10%

		1,999		1,074,726,621		438,264,112		-636,462,509		2,512,867,564		6.20%

		2,000		1,031,738,738		599,764,744		-431,973,994		2,970,424,997		6.86%

		2,001		704,464,140		921,764,744		217,300,604		3,618,529,847		7.67%

		2,002		735,950,090		1,040,876,550		304,926,460		3,268,206,023		6.16%

		2,003		783,899,097		825,122,252		41,223,155		3,324,551,521		5.74%

		2,004		1,050,870,248		1,191,733,172		140,862,924		3,230,000,000		4.92%

		Total		6,542,500,353		5,444,973,898		-1,238,389,379		16,901,500,606		6.02%
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		Serviço da dívida: contratos da dívida renegociada com o governo federal

				1997		1998		1999		2000		2001		2,002		2003		2004

		serviço da dívida		2,693,317,312		3,865,336,341		4,037,544,747		3,021,847,800		3,618,627,300		3,874,479,200		3,910,334,718		3,801,936,600

		RLR						21,845,259,638		23,815,497,522		28,178,175,379		30,001,000,088		34,179,327,621		37,173,081,985

		relação Divida/RLR						18.48%		12.69%		12.84%		12.91%		11.44%		10.23%

		Fonte: Relatório de Atividades do Governo do Estado
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		Data Atualizacao :19/09/05		Ano:2004

								Cred Emp SUM		Dot Inic SUM		Liquidado SUM

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA						6103957089.92		6374651235		6103957089.92

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		CLASSIF.DO EXERCICIO ANTERIOR				0		0		0

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		CLASSIF.DO EXERCICIO ANTERIOR		REC.PROPRIO-ADM.IND.-DOT.INIC.CR.SUPL.		0		0		0

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		CLASSIF.DO EXERCICIO ANTERIOR		RECURSOS VINCULADOS-FUNDO ESPECIAL DE DESPES		0		0		0

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		CLASSIF.DO EXERCICIO ANTERIOR		TESOURO-DOT.INICIAL E CRED.SUPLEMENTAR		0		0		0

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		INVERSOES FINANCEIRAS				0		0		0

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		INVERSOES FINANCEIRAS		TESOURO-DOT.INICIAL E CRED.SUPLEMENTAR		0		0		0

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		INVESTIMENTOS				136388053.53		147867120		136388053.53

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		INVESTIMENTOS		OP.CRED.E CONTRIB.DO EXTERIOR-DOT.INIC.CR.SU		0		1000		0

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		INVESTIMENTOS		REC.PROPRIO-ADM.IND.-DOT.INIC.CR.SUPL.		0		0		0

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		INVESTIMENTOS		RECURSOS VINCULADOS ESTADUAIS		7006699.36		11000010		7006699.36

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		INVESTIMENTOS		RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS		53970729.68		100		53970729.68

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		INVESTIMENTOS		RECURSOS VINCULADOS-FUNDO ESPECIAL DE DESPES		4873148.16		5865010		4873148.16

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		INVESTIMENTOS		TESOURO-DOT.INICIAL E CRED.SUPLEMENTAR		70537476.33		131001000		70537476.33

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		OUTRAS DESPESAS CORRENTES				1012543046.29		840056016		1012543046.29

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		OUTRAS DESPESAS CORRENTES		REC.PROPRIO-ADM.IND.-DOT.INIC.CR.SUPL.		201677880.52		201717407		201677880.52

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		OUTRAS DESPESAS CORRENTES		RECURSOS VINCULADOS ESTADUAIS		4816606.32		1000000		4816606.32

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		OUTRAS DESPESAS CORRENTES		RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS		3572526.95		80		3572526.95

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		OUTRAS DESPESAS CORRENTES		RECURSOS VINCULADOS-FUNDO ESPECIAL DE DESPES		12118602.61		12716060		12118602.61

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		OUTRAS DESPESAS CORRENTES		TESOURO-DOT.INICIAL E CRED.SUPLEMENTAR		790357429.89		624622469		790357429.89

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

						Despesa com Pessoal da Secretaria de Segurança Pública

								Orçado		Liquidado		variação		variação

						PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS		5,386,728,099		4,955,025,990		-431,702,109		-8.01%

						RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS		0		5,956,738		5,956,738

						Recursos do governo do estado		5,386,728,099		4,949,069,252		-437,658,847		-8.12%
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				Orçado		Liquidado		variação		variação

		INVESTIMENTOS da secretaria de		147,867,120		136,388,054		-11,479,066		-7.76%

		Operação de crédito		1,000		0		-1,000		-100.00%

		RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS		100		53,970,730		53,970,630		53970629.68%

		recursos do Governo do Estado		147,866,020		82,417,324		-65,448,696		-44.26%

		Investimentos por unidade orçamentária

		CORPO DE BOMBEIROS

		INVESTIMENTOS		8,700,011		8,213,775		-486,236		-5.59%

		TESOURO-DOT.INICIAL E CRED.SUPLEMENTAR		8,700,000		8,213,775		-486,225		-5.59%

		DELEGACIA GERAL DE POLICIA

		INVESTIMENTOS		22,510,011		24,540,355		2,030,344		9.02%

		recursos do Governo do Estado		22,510,001		10,413,166		-12,096,835		-53.74%

		RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS		10		14,127,189		14,127,179		141271790.00%

		DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO

		INVESTIMENTOS		1,118,011		610,434		-507,577		-45.40%

		recursos do Governo do Estado		1,118,011		610,434		-507,577		-45.40%

		POLICIA MILITAR DO ESTADO DE SAO PAULO

		INVESTIMENTOS		79,502,011		101,789,993		22,287,982		28.03%

		RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS		10		38,699,465		38,699,455		386994545.80%

		recursos do Governo do Estado		79,502,001		63,090,529		-16,411,472		-20.64%

		SUPERINTEND.POLICIA TECNICO-CIENTIFICA

		INVESTIMENTOS		1,000,011		1,233,496		233,485		23.35%

		RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS		10		1,144,076		1,144,066		11440661.00%

		recursos do Governo do Estado		1,000,001		89,420		-910,581		-91.06%
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				Orçado		Liquidado		variação		variação

		INVESTIMENTOS da secretaria de		147,867,120		136,388,054		-11,479,066		-7.76%

		Operação de crédito		1,000		0		-1,000		-100.00%

		RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS		100		53,970,730		53,970,630		53970629.68%

		recursos do Governo do Estado		147,866,020		82,417,324		-65,448,696		-44.26%

		Investimentos por unidade orçamentária

		CORPO DE BOMBEIROS		Orçado		Liquidado		variação		variação

		INVESTIMENTOS		8,700,011		8,213,775		-486,236		-5.59%

		TESOURO-DOT.INICIAL E CRED.SUPLEMENTAR		8,700,000		8,213,775		-486,225		-5.59%

		DELEGACIA GERAL DE POLICIA

		INVESTIMENTOS		22,510,011		24,540,355		2,030,344		9.02%

		recursos do Governo do Estado		22,510,001		10,413,166		-12,096,835		-53.74%

		RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS		10		14,127,189		14,127,179		141271790.00%

		DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO

		INVESTIMENTOS		1,118,011		610,434		-507,577		-45.40%

		recursos do Governo do Estado		1,118,011		610,434		-507,577		-45.40%

		POLICIA MILITAR DO ESTADO DE SAO PAULO

		INVESTIMENTOS		79,502,011		101,789,993		22,287,982		28.03%

		RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS		10		38,699,465		38,699,455		386994545.80%

		recursos do Governo do Estado		79,502,001		63,090,529		-16,411,472		-20.64%

		SUPERINTEND.POLICIA TECNICO-CIENTIFICA

		INVESTIMENTOS		1,000,011		1,233,496		233,485		23.35%

		RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS		10		1,144,076		1,144,066		11440661.00%

		recursos do Governo do Estado		1,000,001		89,420		-910,581		-91.06%
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		Data Atualizacao :19/09/05		Ano:2004

								Cred Emp SUM		Dot Inic SUM		Liquidado SUM

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA						6103957089.92		6374651235		6103957089.92

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		CLASSIF.DO EXERCICIO ANTERIOR				0		0		0

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		CLASSIF.DO EXERCICIO ANTERIOR		REC.PROPRIO-ADM.IND.-DOT.INIC.CR.SUPL.		0		0		0

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		CLASSIF.DO EXERCICIO ANTERIOR		RECURSOS VINCULADOS-FUNDO ESPECIAL DE DESPES		0		0		0

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		CLASSIF.DO EXERCICIO ANTERIOR		TESOURO-DOT.INICIAL E CRED.SUPLEMENTAR		0		0		0

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		INVERSOES FINANCEIRAS				0		0		0

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		INVERSOES FINANCEIRAS		TESOURO-DOT.INICIAL E CRED.SUPLEMENTAR		0		0		0

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		INVESTIMENTOS				136388053.53		147867120		136388053.53

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		INVESTIMENTOS		OP.CRED.E CONTRIB.DO EXTERIOR-DOT.INIC.CR.SU		0		1000		0

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		INVESTIMENTOS		REC.PROPRIO-ADM.IND.-DOT.INIC.CR.SUPL.		0		0		0

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		INVESTIMENTOS		RECURSOS VINCULADOS ESTADUAIS		7006699.36		11000010		7006699.36

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		INVESTIMENTOS		RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS		53970729.68		100		53970729.68

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		INVESTIMENTOS		RECURSOS VINCULADOS-FUNDO ESPECIAL DE DESPES		4873148.16		5865010		4873148.16

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		INVESTIMENTOS		TESOURO-DOT.INICIAL E CRED.SUPLEMENTAR		70537476.33		131001000		70537476.33

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		OUTRAS DESPESAS CORRENTES				1012543046.29		840056016		1012543046.29

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		OUTRAS DESPESAS CORRENTES		REC.PROPRIO-ADM.IND.-DOT.INIC.CR.SUPL.		201677880.52		201717407		201677880.52

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		OUTRAS DESPESAS CORRENTES		RECURSOS VINCULADOS ESTADUAIS		4816606.32		1000000		4816606.32

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		OUTRAS DESPESAS CORRENTES		RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS		3572526.95		80		3572526.95

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		OUTRAS DESPESAS CORRENTES		RECURSOS VINCULADOS-FUNDO ESPECIAL DE DESPES		12118602.61		12716060		12118602.61

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		OUTRAS DESPESAS CORRENTES		TESOURO-DOT.INICIAL E CRED.SUPLEMENTAR		790357429.89		624622469		790357429.89

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

		SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA		PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

						despesa com pessoal da secretaria de segurança pública

								Orçado		Liquidado		variação		variação

						PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS		5,386,728,099		4,955,025,990		-431,702,109		-8.01%

						RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS		0		5,956,738		5,956,738

						Recursos do governo do estado		5,386,728,099		4,949,069,252		-437,658,847		-8.12%

				2001 2002 2003 2004

				Viaturas adquiridas Polícia Civil 125 1.166 873 426 (1)

				Viaturas adquiridas Polícia Militar 124 2.412 1.758 2.435 (2)

				Viaturas de resgate adquiridas 0 52 0 76 (3)

				Viaturas policias compradas pela segurança pública

						2001		2002		2003		2004

				Viaturas adquiridas Polícia Civil		125		1,166		873		426

				Viaturas adquiridas Polícia Militar		124		2,412		1,758		2,435

				Viaturas de resgate adquiridas		0		52		0		76

				Total		249		3,630		2631		2937

				Efetivo da PM Ag/00 Ago/01 Dez02 Dez03 Dez04

				Inclusa a Polícia Feminina 83.282 84.366 86.769 87.865 85.816

				Efetivo da PM		Ag/00		Aug-01		Dec-02		Dec-03		Dec-04		variação 2004/2003

				Inclusa a Polícia Feminina		83,282		84,366		86,769		87,865		85,816		-2,049
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Plan1

		

		TIPO DE OCORRÊNCIA		1995		1996		1997		1998		1999		2000		2001		2002		2003		2004		variação		variação

		Homicídio doloso

				9,821		10,655		10,742		12,017		12,812		12,638		12,475		11,847		10,953		8,934		-887		-9.03%

		Roubos e Furtos de Veículos

				116,065		139,554		138,745		172,436		221,774		235,036		214,948		191,346		186,155		186,272		70,207		60.49%

		Roubos e Furtos Contra Pessoa

				391,269		410,421		463,949		549,565		609,794		612,133		659,231		686,021		787,626		787,614		396,345		101.30%

		Sequestro		10		12		14		13		18		63		307		321		118		112		102		1020.00%

		Tipo de Ocorrência 1999 2000 2001 2002 2003 2004

		Homicídios Dolosos 12.812 12.638 12.475 11.847 10.953 8.934

		Roubos/Furtos de veículo 221.774 235.036 214.948 191.346 186.155 186.272

		Demais Tipos de Roubos /Furtos 609.794 612.133 659.231 686.021 787.626 787.614

		Extorsão mediante seqüestro 18 63 307 321 118 112
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		Divida do Estado segundo os critérios da Lei de Responsabilidade Fiscal.

												2º Quadrimestre		5º bimestre				variação

		Em milhares de reais		2000		2001		2002		2003		2004		de 2004		2004		2000-2004

		I. Dívida Consolidada		68,862,446		77,841,720		97,157,152		106,808,179		118,094,648		120,086,155		121,420,205		76.32%		1.69%

		Deduções		6,018,635		7,059,683		6,947,106		8,367,904		12,821,620		13,656,165		11,089,266		84.25%		6.51%

		II. Dívida Consolidada Líquida		62,843,812		70,782,036		90,210,046		98,440,275		105,273,028		106,429,990		110,330,939		75.56%		1.10%

		III. Receita Corrente Líquida		32,298,816		35,683,659		39,675,808		43,874,881		47,233,923		48,427,712		49,479,722		53.19%		2.53%

		relação DC/RCL (I/III)		2.13		2.18		2.45		2.4300		2.50		2.48		2.45		15.21%		-0.82%

		relação DCL/RCL (I/III)		1.95		1.98		2.27		2.2400		2.2288		2.1977		2.2298		14.35%		-1.39%

		Limite resolução 40 do Senado Federal		64,597,632		71,367,318		79,351,616		87,749,762		94,467,846		96,855,424		98,959,444

		Diferença para atingir limite resolução 40		1,753,820		585,282		-10,858,430		-10,690,513		-10,805,182		-9,574,566		-11,371,495		-22.98%

		Fonte: Diário Oficial e Site da Secretaria da Fazenda do Governo do Estado de São Paulo

		Assessoria de Finanças da Liderança do PT- ALESP.

		Divida do Estado segundo os critérios da Lei de Responsabilidade Fiscal.

												2º Quadrimestre		5º bimestre		6º bimestre de		variação

		Em milhares de reais		2000		2001		2002		2003		2004		de 2004		2004		2000-2004

		I. Dívida Consolidada		68,862,446		77,841,720		97,157,152		106,808,179		118,094,648		120,086,155		121,420,205		76.32%		1.69%

		Deduções		6,018,635		7,059,683		6,947,106		8,367,904		12,821,620		13,656,165		11,089,266		84.25%		6.51%

		II. Dívida Consolidada Líquida		62,843,812		70,782,036		90,210,046		98,440,275		105,273,028		106,429,990		110,330,939		75.56%		1.10%

		III. Receita Corrente Líquida		32,298,816		35,683,659		39,675,808		43,874,881		47,233,923		48,427,712		49,479,722		53.19%		2.53%

		relação DC/RCL (I/III)		2.13		2.18		2.45		2.4300		2.50		2.48		2.45		15.21%		-0.82%

		relação DCL/RCL (II/III)		1.95		1.98		2.27		2.2400		2.2288		2.1977		2.2298		14.35%		-1.39%

		limite definido pela resolução 40 do Senado Federal		64,597,632		71,367,318		79,351,616		87,749,762		94,467,846		96,855,424		98,959,444

		Diferença em valores nominais para para atingir limite resolução 40		1,753,820		585,282		-10,858,430		-10,690,513		-10,805,182		-9,574,566		-11,371,495

		recursos com a alienação de 21,2% das ações da Sabesp														687,986,985		0.018

		recursos que foram para a CPP												199,516,226		660,467,506		0.0209

		receita corrente líquida com o incremento dos recursos da alienação da Sabesp.												488,470,759		49,948,653		1.1630080519

		relação DCL/RCL (II/III)												468,931,929		2.2088871746

																99,897,306

																10,433,633

																937,862
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		Data Atualizacao :13/09/05

		Ano:2004

						Dot Inic SUM		Liquidado SUM		Pago SUM

		EDUCACAO				11,443,561,044		12,376,577,062		10,468,145,556

		TESOURO-DOT.INICIAL E CRED.SUPLEMENTAR				11,443,561,044		12,376,577,062		10,468,145,556

		ASSISTENCIA AO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A				148,798,263		252,552,716		230,080,364

		ASSISTENCIA AO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A		EXECUCAO DA MEDIDA SOCIO-EDUCATIVA INTERNACAO		144,413,413		249,136,077		227,533,159

		ASSISTENCIA AO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A		EXECUCAO MEDIDA SOCIO-EDUCATIVA SEMILIBERDADE		1,557,648		1,400,887		752,941

		ASSISTENCIA AO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A		EXECUCAO MED.SOC-EDUC.PREST.SERV.COMUNIDADE		2,827,202		2,015,752		1,794,263

		AUXILIO-ALIMENTACAO				146,464,475		122,219,058		107,673,665

		AUXILIO-ALIMENTACAO		AQUISICAO E GERENCIAMENTO DE VALES - EDUCACAO		146,464,475		122,219,058		107,673,665

		COMUNICACAO SOCIAL				2,000,000		0		0

		COMUNICACAO SOCIAL		COMUNICACAO DE ACOES DO GOVERNO		2,000,000		0		0

		ENCARGOS GERAIS				163,167,524		169,205,608		158,998,376

		ENCARGOS GERAIS		PAGAMENTO ACOES INDENIZATORIAS - ADM.INDIRETA		55,167,062		62,179,800		51,975,167

		ENCARGOS GERAIS		PAGAMENTO DA DIVIDA PUBLICA INTERNA		652,517		7,511,564		7,508,965

		ENCARGOS GERAIS		SERVICO DA DIVIDA PUBLICA EXTERNA		107,347,945		99,514,244		99,514,244

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR				1,796,214,879		1,723,008,160		1,572,026,954

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		ATIVIDADES DIFUSAO CIENTIFICA E CULTURAL USP		30,657,532		37,813,056		32,355,302

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		ATIVIDADES EM MUSEUS DA USP		13,986,381		17,101,312		14,856,731

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		BOLSAS CURSOS MEDICINA E ENFERMAGEM/FAMERP		165,600		151,300		151,300

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		CONSTRUCAO DO CAMPUS DA USP NA ZONA LESTE		48,300,000		7,341,376		3,276,838

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		CURSOS DE MEDICINA E DE ENFERMAGEM DA FAMERP		17,891,875		16,604,827		16,299,311

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		CURSOS DIFUSAO CULT. UNICAMP P/A COMUNIDADE		2,324,000		2,818,534		2,780,331

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		CURSOS DIFUSAO CULTURAL FAMEMA COMUNIDADE		10,300		0		0

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		CURSOS EXTENSAO UNIVERSITARIA COMUNIDADE		7,425,653		8,144,058		7,149,148

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		ENSINO DE GRADUACAO UNIVERSIDADES ESTADUAIS		846,231,732		877,641,064		826,922,967

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		ENSINO POS-GRADUACAO PESQUISA UNIV.ESTADUAIS		710,581,726		655,964,104		583,403,305

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		EXPANSAO DE ENS. SUPERIOR NAS UNIV. ESTADUAIS		22,300,000		11,827,556		8,719,540

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		EXPANSOES REALIZ.OBRAS CAMPI DA FAENQUIL		1,000,000		569,675		0

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		EXTENSAO UNIV.DIF.CULT.PREST.SERV.COMUNIDADE		6,688,721		0		0

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		FORMACAO DE MESTRES E DOUTORES - FAMERP		52,288		43,236		43,236

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		GRADUACAO EM CIENCIAS DA SAUDE - FAMEMA		24,777,265		25,141,554		23,375,739

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		GRADUACAO EM ENGENHARIA - FAENQUIL		1,771,400		1,770,566		1,700,890

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		OBRAS E INSTALACOES		0		10,681,045		9,179,565

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		PESQ.CIENT.ENGENH.QUIM.,MAT.BIOTEC.-FAENQUIL		3,695,426		3,695,072		3,539,614

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		POS-GRADUACAO EM CIENCIAS DA SAUDE - FAMEMA		274,359		323,670		296,814

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		POS-GRADUACAO EM ENGENHARIA - FAENQUIL		3,651,600		3,649,624		3,398,600

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		RESTAURANTES UNIVERSITARIOS		2,528,063		5,013,433		4,497,851

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		SERVICOS DE INFORMATIZACAO		51,750,958		36,555,633		29,922,408

		ENSINO PUBLICO SUPERIOR		SUPORTE TECNICO DE INFORMATICA DA FAMERP		150,000		157,465		157,465

		ENSINO PUBLICO TECNICO				194,729,418		214,982,122		167,683,574

		ENSINO PUBLICO TECNICO		ATENDIMENTO DA DEMANDA DE TECNICOS EM QUIMICA		210,600		210,449		182,242

		ENSINO PUBLICO TECNICO		ENSINO PUBLICO TECNICO		152,311,818		178,859,756		145,574,365

		ENSINO PUBLICO TECNICO		ENSINO TECNICO DE NIVEL MEDIO - UNICAMP		15,006,000		15,993,657		15,881,494

		ENSINO PUBLICO TECNICO		EXPANSAO ENS.PUBLICO TECNICO CTO.PAULA SOUZA		26,001,000		18,963,257		5,690,471

		ENSINO PUBLICO TECNICO		FORMACAO TEC.NIVEL MEDIO PROF.NIVEL BASICO		1,200,000		955,002		355,002

		ENSINO PUBLICO TECNOLOGICO				2,234,500		2,016,962		1,908,988

		ENSINO PUBLICO TECNOLOGICO		ENSINO PUBLICO TECNOLOGICO		2,234,500		2,016,962		1,908,988

		ESCOLA DA FAMILIA				68,550,000		68,550,000		67,212,645

		ESCOLA DA FAMILIA		ESCOLA ABERTA		68,550,000		68,550,000		67,212,645

		FORMACAO ARTISTICA E CULTURAL				8,000,000		8,540,761		7,833,150

		FORMACAO ARTISTICA E CULTURAL		PROJETO GURI		8,000,000		8,540,761		7,833,150

		FORMACAO CONTINUADA DE EDUCADORES - TEIA DO S				24,058,416		29,468,487		9,575,264

		FORMACAO CONTINUADA DE EDUCADORES - TEIA DO S		CAPACITACAO DE PROFISSIONAIS DO ENSINO MEDIO		23,044,642		29,079,736		9,186,513

		FORMACAO CONTINUADA DE EDUCADORES - TEIA DO S		CAPACITACAO PROFISSIONAIS ENSINO FUNDAMENTAL		0		0		0

		FORMACAO CONTINUADA DE EDUCADORES - TEIA DO S		CAPACITACAO TECNICA DO PESSOAL ADMINISTRATIVO		13,774		7,871		7,871

		FORMACAO CONTINUADA DE EDUCADORES - TEIA DO S		REDE DO SABER		0		0		0

		FORMACAO CONTINUADA DE EDUCADORES - TEIA DO S		VALORIZACAO CONCESSAO BOLSAS PROFIS.EDUCACAO		1,000,000		380,880		380,880

		GOVERNO ELETRONICO I - INFRA-ESTRUTURA				12,000,300		17,489,585		8,985,875

		GOVERNO ELETRONICO I - INFRA-ESTRUTURA		INTEGRACAO A REDE INTRAGOV		12,000,300		17,489,585		8,985,875

		INFORMATIZACAO ESCOLAR				0		0		0

		INFORMATIZACAO ESCOLAR		INFORMATIZACAO GERENCIAL DA REDE ESCOLAR		0		0		0

		INFORMATIZACAO ESCOLAR		INFRA-ESTRUTURA DE INFORMATICA NAS ESCOLAS		0		0		0

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL				4,078,951,768		4,216,912,075		3,333,727,728

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		ACOES PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA-PDDE		0		0		0

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		APOIO ENSINO FUNDAMENTAL CONV.TRANSFERENCIAS		0		0		0

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO		52,290,000		51,049,374		49,602,648

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		EXPANSAO,ADEQUACAO MANUT.REDE FISICA ESCOLAR		55,192,676		55,192,676		9,480,753

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		MANUTENCAO DA REDE ESCOLAR		13,157,262		13,157,262		13,148,567

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		MANUTENCAO DO ENSINO FUNDAMENTAL		125,823,908		128,864,781		104,132,561

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		MANUTENCAO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEF		497,000,000		764,954,147		759,641,576

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		REMUNERACAO E ENC.PROFIS.MAGISTERIO-FUNDEF		3,058,561,871		2,889,053,140		2,129,601,608

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		REMUNERACAO ENC.FUNCION.ARIOS E SERV.-FUNDEF		276,926,051		306,640,695		268,120,015

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		SUPORTE IMPLEM.CURRICULO ENSINO FUNDAMENTAL		0		0		0

		MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL		SUPORTE TECNOL.SERV.INFORM.ENSINO FUNDAMENTAL		0		8,000,000		0

		MELHORIA E EXPANSAO DO ENSINO MEDIO				1,134,720,329		1,576,026,096		1,174,019,586

		MELHORIA E EXPANSAO DO ENSINO MEDIO		APOIO A EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO MEDIO		25,867,324		33,599,324		1,630,517

		MELHORIA E EXPANSAO DO ENSINO MEDIO		INFORMATIZACAO DO ENSINO MEDIO		10,000,000		12,268,000		7,364,176

		MELHORIA E EXPANSAO DO ENSINO MEDIO		MANUTENCAO DO ENSINO MEDIO		1,096,779,625		1,529,050,101		1,164,132,824

		MELHORIA E EXPANSAO DO ENSINO MEDIO		SUPORTE IMPLEMENTACAO CURRICULO ENSINO MEDIO		867,000		44,688		44,688

		MELHORIA E EXPANSAO DO ENSINO MEDIO		SUPORTE TECNOL.SERV.INFORMATIZACAO ENS.MEDIO		1,206,380		1,063,983		847,381

		OBRIGACOES PREVIDENCIARIAS				2,916,045,850		3,166,855,230		2,899,556,150

		OBRIGACOES PREVIDENCIARIAS		PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS		905,196,563		1,193,744,285		1,089,233,677

		OBRIGACOES PREVIDENCIARIAS		PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS-ENS. FUNDAMENTAL		745,734,090		435,203,556		351,713,660

		OBRIGACOES PREVIDENCIARIAS		PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS-FUNDEF		1,265,115,197		1,537,907,389		1,458,608,813

		OPERACAO, RECAPACITACAO E MODERNIZACAO DO TRA				32,803,000		32,803,000		32,803,000

		OPERACAO, RECAPACITACAO E MODERNIZACAO DO TRA		RESSARCIMENTO SUBSIDIO USUARIOS ESTUDANTES		32,803,000		32,803,000		32,803,000

		PARCERIA EDUCACIONAL ESTADO-MUNICIPIO				0		0		0

		PARCERIA EDUCACIONAL ESTADO-MUNICIPIO		TRANSPORTE DE ALUNOS		0		0		0

		SEGURANCA ESCOLAR				10,100,000		9,781,284		4,417,095

		SEGURANCA ESCOLAR		POLICIAMENTO ESCOLAR		10,100,000		9,781,284		4,417,095

		SUPORTE ADMINISTRATIVO				704,722,322		766,165,920		691,643,145

		SUPORTE ADMINISTRATIVO		APOIO TECNICO ADMINISTRATIVO		541,330,554		604,691,422		548,546,258

		SUPORTE ADMINISTRATIVO		APOIO TECNICO-ADMINISTRATIVO		163,391,768		159,086,121		143,096,887

		SUPORTE ADMINISTRATIVO		OBRAS E INSTALACOES - PREDIOS ADMINISTRATIVOS		0		2,388,377		0

						148,798,263				230,080,364

		FORMACAO ARTISTICA E CULTURAL				8,000,000				7,833,150

						10,100,000				4,417,095

		OPERACAO, RECAPACITACAO E MODERNIZACAO DO TRA				20,000,000				20,000,000

						186,898,263				262,330,608

				Educação-total		11,443,561,044		12,376,577,062		10,468,145,556

				Exclusões				146,461,248

				programas que não são vinculados a educação		186,898,263		290,998,729		262,330,608

				gasto real com a educação		11,256,662,781		11,939,117,085		10,205,814,948

				receita líquida da educação				39,964,181,504

								29.87%

								11,989,254,451

								-50,137,366

				programas que não são vinculados a educação		total

				ASSISTENCIA AO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A		252,552,716

				PROJETO GURI		8,540,761

				SEGURANCA ESCOLAR		9,781,284

				RESSARCIMENTO SUBSIDIO USUARIOS ESTUDANTES		20,123,968

				TOTAL		290,998,729
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		Estoque de precatórios

		ano		saldo financeiro/orçamentário		saldo patrimonial		total

		1998

		1999

		2000

		2001

		2002		2,731,012,063		7,997,391,923		10,728,403,986

		2003		2,513,000,000		8,827,000,000		11,340,000,000		5.70%

		2004		1,874,000,000		10,818,000,000		12,692,000,000		11.92%

		Despesa com Precatório e excesso de arrecadação.

		 Ano		orçado		pago		variação		Excesso deArrecadação		% excesso de arrecadação em relação a receita realizada

		1,998		1,160,851,419		427,448,324		-733,403,095		1,206,920,653		3.10%

		1,999		1,074,726,621		438,264,112		-636,462,509		2,512,867,564		6.20%

		2,000		1,031,738,738		599,764,744		-431,973,994		2,970,424,997		6.86%

		2,001		704,464,140		921,764,744		217,300,604		3,618,529,847		7.67%

		2,002		735,950,090		1,040,876,550		304,926,460		3,268,206,023		6.16%

		2,003		783,899,097		825,122,252		41,223,155		3,324,551,521		5.74%

		2,004		1,050,870,248		1,191,733,172		140,862,924		3,230,000,000		4.92%

		Total		6,542,500,353		5,444,973,898		-1,238,389,379		20,131,500,605		6.02%
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